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SINOPSE

A proposta deste trabalho consiste em conectar e sistematizar os elementos que integram a evolução da China em sua 
consolidação como país líder em transição energética, participante ativo e engajado nas negociações multilaterais do clima 
e financiador internacional de projetos verdes de baixo impacto ambiental ou de tecnologias de baixo carbono. O pano 
de fundo da análise reside no diagnóstico oferecido pelo conceito de Antropoceno, que atribui à ação humana sobre o 
meio ambiente a responsabilidade central pela aceleração das mudanças climáticas nas últimas décadas. Adicionalmente, 
identifica-se na visão ou paradigma político de civilização ecológica a orientação macroestratégica gradativamente 
incorporada às diretrizes para a descarbonização doméstica da economia e para a atuação global de empresas e entidades 
chinesas de financiamento externo. Buscou-se identificar as repercussões dessas diretivas centradas na elevação dos 
padrões socioambientais do Investimento Externo Direto (IED) e dos financiamentos chineses no exterior. Observou-se 
indícios que sinalizam uma descarbonização dos capitais chineses em projetos de geração de energia no exterior, com 
a elevação recente e projetada de unidades de geração a partir de fontes limpas e um declínio dos projetos de carvão, 
embora ainda pairem incertezas e permaneçam desafios relevantes, em particular a atuação futura dos bancos de política 
e seus portfólios intensivos em emissões. Na América Latina, verificou-se que, embora tenha sido detectada uma redução 
da participação em investimentos diretos e construção de empreendimentos hidrelétricos de grande envergadura, foi 
constatado um maior interesse por projetos em energia eólica e solar.
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ABSTRACT

The aim of this article is connecting and systematizing the elements that make up the consolidation of China as a world 
leader in energy transition, an active and engaged participant in multilateral climate negotiations and an international 
source of funding to green projects with low environmental impact and low carbon technologies. The concept of 
Anthropocene, which designates human action as the main component behind the intensification of climate change in 
recent decades, is key to the analysis. Furthermore, we identify in the ecological civilization view – or political paradigm –, 
the source of the strategic orientation gradually incorporated by China into the guidelines for the decarbonization of the 
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domestic economy and for the global performance of the country’s companies and financial institutions. We verify the 
practical repercussions of these directives aimed at raising the socio-environmental standards of Chinese investments and 
financing abroad. There are signs of decarbonization in power generation projects funded by Chinese entities, materialized 
by the recent – and projected – increase in generation units from clean sources and a decline in coal projects. However, 
uncertainties and relevant challenges remain, particularly in respect to the future performance of the policy banks and 
their carbon-intensive portfolios. In Latin America, despite the recent decline in Chinese Foreign Direct Investment (FDI) 
and construction of large-scale hydroelectric projects, we identify a greater interest in wind and solar energy ventures.
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1 INTRODUÇÃO

Em uma escala sem precedentes na história, as mudanças climáticas e os desafios desencadeados por 
elas têm compelido a comunidade internacional a unir esforços para combater um problema comum 
que não possui território ou nacionalidade definidos. Contudo, longe de ser uma arena unificada 
onde distintos atores reúnem esforços em prol do bem comum, o tema das mudanças climáticas foi 
convertido em palco de disputa de narrativas e de interesses sobre quem deve arcar com o ônus das 
medidas necessárias de mitigação e adaptação para atingir a meta de limitar em até 1,5 ºC a elevação 
da temperatura do planeta em relação ao patamar pré-industrial, que foi proposta em 2015 no  
art. 2o do Acordo de Paris, parâmetro já bastante comprometido.

Desde 1992, quando ocorreu a Cúpula da Terra do Rio (ECO-92), da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (United Nations Framework Convention on Climate 
Change – UNFCCC), o princípio de responsabilidades comuns, mas diferenciadas (common but 
differentiated responsibilities – CBDR) encontra-se no cerne do debate. O princípio se resume nisto: 
devem arcar com a maior parte dos reparos aqueles que, historicamente, mais contribuíram para a 
criação do problema e aqueles que contam com a capacidade de arcar com os custos da implemen-
tação da agenda climática.

Nessa arena em disputa, a China está em uma posição particularmente peculiar. No passado, o 
país foi responsável por fração extremamente limitada das emissões cumulativas de gases de efeito 
estufa (GEEs) em comparação ao tamanho de seu território e população, uma imagem que se alterou 
drasticamente ao longo das últimas décadas. Hoje, a China já é o segundo maior emissor mundial, 
correspondendo a cerca de 200 bilhões de toneladas de dióxido de carbono (CO2) emitidas até 2019, 
o equivalente a 12% das emissões cumulativas globais (Ritchie, 2019).5

A China, que defende a responsabilidade histórica dos países desenvolvidos pela aceleração 
das mudanças climáticas com base no princípio CBDR, tornou-se a maior emissora anual de CO2 
ainda em 2007, tornando sua participação e engajamento indispensáveis para o enfrentamento da 
emergência climática.

5. A China fica atrás apenas dos Estados Unidos, que lançaram cerca de 399 bilhões de toneladas de CO2, cerca de 25% do total. O bloco 
que forma a União Europeia é responsável por 353 bilhões de toneladas, ou aproximadamente 22% das emissões cumulativas desde 1750 
(Ritchie, 2019). 
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Contudo, conforme será verificado ao longo deste texto, apesar do status de vilão do aqueci-
mento global, devido tanto ao patamar em que se encontram suas emissões cumulativas quanto ao 
seu histórico de obstrução das negociações do clima, nos últimos anos o país adotou uma postura 
substancialmente mais proativa e propositiva na construção de uma agenda internacional de mitigação.

Para além dos compromissos assumidos pela China perante a comunidade internacional no 
âmbito das Conferências das Partes (COPs), é pertinente investigar como a mudança de paradigma 
em relação às agendas de sustentabilidade e descarbonização tem evoluído em sua política doméstica 
e como ela reflete nas decisões estratégicas e nas prioridades de política externa, em particular nos 
fluxos de Investimento Externo Direto (IED), e nos financiamentos direcionados a projetos alinha-
dos aos propósitos climáticos consentidos no âmbito multilateral. Entender o marco proposto de 
civilização ecológica, baseado em ampla adesão por parte de lideranças políticas e da sociedade em 
um modelo de desenvolvimento verde, circular e de baixo carbono, é imperativo nesse contexto.

De acordo com o relatório elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU) e apresentado 
durante a COP-27, cerca de US$ 2 trilhões anuais serão necessários até 2030 para ajudar os países em 
desenvolvimento a reduzir suas emissões e prevenir perdas e danos sociais e econômicos engendrados 
pelo avanço da crise climática, ou seja, para perseguir objetivos de mitigação e adaptação (Harvey, 
2022).6 Embora se espere que a mobilização dos países em desenvolvimento, por parte dos seus 
agentes políticos e instituições privadas, contribua para o levantamento de recursos, a participação 
de bancos e fundos internacionais será imprescindível.

Sendo desempenhado simultaneamente ao título de maior nação em desenvolvimento do mundo 
e comprometendo-se com a liderança da articulação “de uma comunidade global de futuro compar-
tilhado”, como propõe o mais recente Livro Branco, que divulga orientações políticas e estratégias 
do Desenvolvimento Verde da China em uma Nova Era, o papel da China em avançar uma transição 
global da economia fóssil para os investimentos em energias renováveis e outras tecnologias de baixo 
carbono será particularmente crucial (People’s Republic of China, 2023).

Mecanismos como a Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative – BRI) e o Banco 
Asiático de Investimento e Infraestrutura (Asian Infrastructure Investment Bank – AIIB) são ilustra-
tivos da dimensão adquirida pela projeção econômica externa do Estado chinês e de seus bancos, ao 
mobilizarem centenas de bilhões de dólares para o financiamento de projetos no exterior, sobretudo 
em países em desenvolvimento7 (Hillman, 2018).8 Fóruns regionais de cooperação, como o Fórum 
China-Celac e o Fórum de Cooperação China-África (Focac), complementados por dezenas de acordos 
bilaterais, também são exemplos que integram a ampla arquitetura internacional de financiamento 
ao desenvolvimento liderada atualmente pela China.

Hoje em dia, os quatro bancos estatais chineses conhecidos como Big Four – Banco Industrial 
e Comercial da China (Industrial and Commercial Bank of China – ICBC), Banco de Construção 
da China (China Construction Bank – CCB), Banco da China (Bank of China – BOC) e Banco  

6. Na COP-15, realizada em Copenhague, em 2009, os países desenvolvidos haviam se comprometido com uma meta coletiva de mobilizar 
US$ 100 bilhões por ano até 2020 para a ação climática nos países em desenvolvimento. Apesar de não cumprida, a meta já se mostra 
insuficiente segundo dados recentes (Timperley, 2021).

7. AIIB Annual Report and Financials, 2021. Disponível em: <http://bit.ly/3j1lWxu>. Acesso em: 23 jan. 2023.

8. Algumas estimativas falam em US$ 1 trilhão em financiamentos, enquanto outras chegam a US$ 8 trilhões, de acordo com o Centro para 
o Desenvolvimento Global (Center for Global Development – CGD), com sede em Washington (OECD, 2018; Ming, 2018).
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Agrícola da China (Agricultural Bank of China – ABC) – integram a lista, do primeiro ao quarto lugar, 
respectivamente, dos maiores bancos do mundo em volume de ativos (Yamaguchi, Terris e Ahmad, 
2022). Os quatro, junto aos dois grandes bancos de desenvolvimento (ou de financiamento de polí-
ticas públicas) do país – Banco de Desenvolvimento da China (China Development Bank – CDB) 
e Banco de Exportação e Importação da China (The Export-Import Bank of China – Chexim) –, 
são responsáveis por grande parcela dos projetos financiados na China e no exterior, sobretudo nas 
áreas de infraestrutura e energia.

Convergente com as diretivas adotadas internamente e asseguradas no mais recente Livro Branco9 
e com as novas orientações para investimentos diretos e financiamentos verdes no exterior, conforme 
será visto adiante, a expectativa é que a concessão de crédito por essas instituições esteja cada vez mais 
alinhada aos propósitos de sustentabilidade estabelecidos sob o emblema da civilização ecológica.

A proposta deste texto consiste em conectar e sistematizar os elementos que integram a evolução 
da China em sua consolidação como país líder em transição energética, participante ativo e enga-
jado nas negociações multilaterais do clima e financiador internacional de projetos verdes de baixo 
impacto ambiental ou de tecnologias de baixo carbono. Será conferida atenção especial ao setor de 
energias renováveis e à América Latina, enquanto região que concentra, em termos relativos, a maior 
porcentagem de projetos de geração a partir de fontes limpas.

Embora o foco nas discussões multilaterais, conforme noticiado na mídia, resida na distribuição 
do ônus das iniciativas de mitigação e adaptação, o texto propõe uma perspectiva oposta: a dos 
benefícios embutidos na concessão de financiamento externo para projetos de energias renováveis 
em países em desenvolvimento. Em outras palavras, sugerimos que as externalidades desencadeadas 
pelas mudanças climáticas também podem propiciar um impulso na direção do desenvolvimento 
de projetos e tecnologias verdes em larga escala que possibilitam retornos promissores aos Estados e 
corporações que se posicionarem na dianteira da transição energética.

O texto prossegue em mais quatro seções. A próxima propõe a contextualização dos desafios 
gerados pelas mudanças climáticas pela ótica do conceito e diagnóstico do Antropoceno (Milani, 
s.d.). Verifica-se como o entendimento científico reverbera na economia e na política internacional, 
levando os Estados a adotarem posicionamentos ocasionalmente conflitantes nos âmbitos multilate-
rais de negociações sobre o clima. A seção seguinte explora esse ponto, enfatizando a transformação 
da China de um país visto como obstrucionista a um líder propositivo, capaz de avançar pautas de 
interesse das economias emergentes sem inviabilizar as negociações.

Em seguida, identificam-se os indícios de mudanças no contexto doméstico a partir de políticas 
e diretivas desenvolvidas em convergência com a visão da ecocivilização, conciliando sustentabili-
dade e crescimento econômico. Finalmente, na última seção, são analisados os dados quantitativos 
compilados por organizações e think-tanks sobre os investimentos diretos e financiamentos chineses 
em energias renováveis10 no exterior. Busca-se identificar a extensão desses projetos no conjunto 
dos capitais externos da China direcionados ao setor energético e verificar até que ponto a presença 

9. Segundo o documento, em 2021, o saldo dos empréstimos verdes da China em RMB e moedas estrangeiras era de RMB 15,9 trilhões 
(aproximadamente US$ 2,43 trilhões), e seus títulos verdes pendentes eram de RMB 1,1 trilhão (aproximadamente US$ 160 bilhões), ambos 
classificados entre os maiores do mundo. 

10. Segundo definição da Agência Internacional de Energia Renovável (International Renewable Energy Agency – IRENA), “energia renovável 
inclui todas as formas de energia produzida a partir de fontes renováveis de maneira sustentável, incluindo bioenergia, geotérmica, hidrelétrica, 
energia marinha, energia solar e energia eólica” (IRENA, 2013, p. 6).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 35 | Jan./Abr. 2023 13
Financiamentos Chineses de Projetos de Energias Renováveis na América Latina: uma análise à luz dos desafios das mudanças climáticas

financeira da China no exterior e, em particular, na América Latina, já é reflexo das propostas de 
desenvolvimento verde impulsionadas no âmbito doméstico.

2 O ANTROPOCENO E A ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL DIANTE DA 
CRISE CLIMÁTICA

Ao longo do verão de 2022 no hemisfério norte, uma série de eventos climáticos extremos simul-
tâneos desencadeou repercussões altamente prejudiciais aos ecossistemas e suas formas de vida. 
Inundações no Paquistão resultaram em mais de mil mortes e milhões de migrações forçadas.  
(Walter e Christofaro, 2022). Na China, o prolongamento da maior seca na história do país reduziu 
substancialmente o nível de água da bacia do rio Yangtzé,11 o mais longo da Ásia, prejudicando a 
produção de energia hidrelétrica e a colheita da temporada, devido ao desaparecimento de lagos em seu 
percurso (What..., 2022; Red..., 2022). Durante o mesmo período, ondas históricas de calor atingiram 
simultaneamente diversos países. O Reino Unido atingiu recorde de temperatura de 40,3 ºC, enquanto 
França, Portugal, Espanha e Grécia registraram a proliferação de incêndios florestais, que causaram 
mortes e forçaram milhares de pessoas a deixarem suas casas (Kirby, 2022).

A correlação entre fenômenos meteorológicos extremos é um pressuposto conhecido entre 
cientistas. Contudo, a constatação da intensificação do ciclo hidrológico, resultando em secas e pre-
cipitações extremas intercaladas, como consequência das mudanças climáticas, conforme divulgado 
pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel for Climate 
Change – IPCC)12 (IPCC, 2021), é uma novidade em termos de consenso científico e uma possível 
explicação para a intensificação da ocorrência desses fenômenos.

Em comparação com o primeiro relatório do IPCC, publicado em 1990, a sexta e mais recente 
edição é categórica na constatação do caráter antropogênico da aceleração das mudanças climáticas. 
A partir desse diagnóstico, o consenso científico representado pelo painel reafirma a ideia difundida 
nas últimas décadas de que a ação humana se converteu em uma força dominante, capaz de alterar 
drasticamente os ciclos biogeoquímicos do planeta, ocasionando uma nova era geológica que subs-
tituiu os quase 12 mil anos anteriores de Holoceno: o Antropoceno.

A influência humana no clima tem sido a causa dominante do aquecimento observado desde meados 
do século XX, enquanto a temperatura média global da superfície aqueceu 0,85 °C entre 1880 e 2012 
(...) a influência humana tornou-se o principal agente de mudança no planeta, deslocando o mundo 
do relativamente estável período Holoceno para uma nova era geológica, muitas vezes denominada 
Antropoceno (IPCC, 2021, p. 53).

Estudos anteriores do IPCC e de outras instituições já haviam concluído que a influência 
humana no clima seria evidente e observável no aumento das concentrações de GEEs, especialmente 
do CO2, na atmosfera, na elevação da temperatura média global, no aumento do nível do mar, na 
acidificação do calor oceânico, na perda de massa das geleiras glaciais, entre outros indicadores. A 
tabela 1 resume algumas das principais variações ampliadas de forma substantiva nas últimas décadas, 
indicando o conteúdo antropogênico das mudanças climáticas.

11. Com sua nascente em Qinghai, no elevado nível de altitude do planalto tibetano e foz no mar da China Oriental, o rio Yangtzé flui de 
oeste a leste ao longo do extenso território chinês.

12. Constituído em 1988 pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), o IPCC configura a principal autoridade científica para temas relacionados às mudanças climáticas. Seu corpo de especialistas é 
formado por cientistas de diversas áreas em 195 países, conferindo um olhar interdisciplinar aos estudos produzidos. 



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 35 | Jan./Abr. 202314
Financiamentos Chineses de Projetos de Energias Renováveis na América Latina: uma análise à luz dos desafios das mudanças climáticas

TABELA 1
Variação dos principais indicadores da ação antropogênica sobre o clima

Indicador 1850 1880 1920 1970 1985 2000 2020

Acúmulo das emissões de CO2 na atmosfera (trilhões de toneladas)1 0,004 0,018 0,103 0,424 0,698 1,05 1,70

Elevação da temperatura média da superfície terrestre (°C) em relação ao período-base 1901-20002 - -0,46 -0,36 0,04 0,10 0,63 1,56

Elevação do nível médio dos oceanos (milímetros) em relação ao período-base 1993-20083 - -183,2 -127,1 -67,8 -35,01 0,33 66,7

Elevação da temperatura média dos oceanos (°C) em relação ao período-base 1901-20002 - -0,02 -0,18 0,06 0,17 0, 34 0,76

Acidificação média dos oceanos (PH)4 - - - - 8,10 8,08 8,05

Variação na cobertura glacial da Groelândia (bilhões de toneladas métricas) com base no ano 20023 - - - - - 112, 2 -4.899.4

Fonte: Global Carbon Project, 2021; NOAA, 2021; EPA, 2022; EEA, 2022.
Notas:1 Global Carbon Project, 2021. Considerando apenas emissões de combustíveis fósseis e produção de cimento (Integrated Carbon Observation 

System). Disponível em: <http://bit.ly/3jciKir>. Acesso em: 16 set. 2022.
2 National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA). Disponível em: <http://bit.ly/3JkCwDc>. Acesso em: 1 set. 2022.
3 United States Environmental Protection Agency (EPA). Disponível em: <https://www.epa.gov/climate-indicators>. Acesso em: 21 set. 2022.
4 European Environment Agency (EEA). Disponível em: <http://bit.ly/3H4n0IA>. Acesso em: 16 set. 2022.

No Sexto Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC, 2021), foram identificados riscos13 associados 
aos impactos das mudanças climáticas nos ecossistemas, na biodiversidade e nos sistemas humanos, 
muitos dos quais são considerados complexos devido aos resultados da interação entre perigos 
simultâneos ainda não inteiramente compreendidos pelos métodos existentes. Conforme os cenários 
projetados de elevação da temperatura média global em faixas progressivas de 1,5 ºC a 4 ºC, os riscos 
climáticos se tornaram cada vez mais complexos e devastadores. Assim, não são necessariamente simi-
lares ao imaginário apocalíptico difundido nas obras de ficção, nos quais tsunamis devoram cidades 
inteiras. Hoje, os efeitos associados às mudanças climáticas são verificados e sentidos diariamente.

O consenso em torno da primazia da ação humana sobre a crise climática transbordou da 
comunidade científica para a política, estando presente desde o surgimento da UNFCCC, em 1992, 
e conferindo os princípios orientadores na elaboração de resoluções e compromissos de dimensão 
global, como o Protocolo de Quioto (em 1997) e o Acordo de Paris (em 2015).

As próximas seções aprofundam o conceito de Antropoceno, assim como as críticas direcio-
nadas a ele, e demonstram como seu diagnóstico orienta e segue influenciando os princípios que 
regem as políticas de mitigação das mudanças climáticas no âmbito das cúpulas do clima, que têm 
se concentrado em estabelecer fórmulas para reduzir a modificação humana do ambiente ou, 
“em última análise, para permitir que o sistema terrestre funcione de maneira pré-Antropoceno” 
(Steffen, Crutzen e McNeill, 2007, p. 619).

2.1 Antropoceno

Variações naturais na temperatura média da Terra e na concentração de diferentes gases na atmosfera 
caracterizaram mudanças ocorridas nos padrões climáticos intercalados ao longo de bilhões de anos. 
O Holoceno, era geológica vigente nos últimos 11.650 anos, aproximadamente, foi caracterizado 
por temperaturas amenas e estáveis posteriores ao clima árido e gélido do Pleistoceno, e também pela 
intensificação da capacidade da ação humana em alterar e manipular o ambiente em seu entorno.

13. O relatório destaca, por exemplo, prejuízos à saúde física e mental das populações, incluindo o aumento da taxa de mortalidade, a crescente 
incidência de doenças transmitidas por vetores e zoonoses, além da intoxicação por água e alimentos, perda de biodiversidade, escassez de 
água e alimentos, secas e inundações intensificadas e uma série de danos indiretos, como perdas econômicas, problemas relacionados à 
migração, a conflitos e outros. 
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Apesar da intensificação do desmatamento, da expansão da agricultura e da queima de combus-
tíveis fósseis, não há consenso de que essas práticas foram responsáveis pelas alterações atmosféricas 
e pela temperatura média do planeta observadas nos últimos milênios (Broecker e Stocker, 2006; 
Beal et al., 2014; Ruddiman et al., 2015).

No entanto, desde a Revolução Industrial, com o advento de tecnologias fósseis, como a criação 
da máquina a vapor e a disseminação do uso de petróleo como combustível, acrescidos ao vertigi-
noso crescimento populacional, à urbanização e às mudanças nas formas de consumo e nas relações 
econômicas entre as sociedades, os impactos da atividade humana sobre o clima se ampliaram de 
forma sem precedentes (McNeill, 2000).

Em seu artigo seminal para a revista Global Change Newsletter, Paul Crutzen e Eugene Stoermer 
(Crutzen e Stoermer, 2000) propuseram a adoção do conceito de Antropoceno como forma de 
caracterizar uma era geológica cujo principal atributo é a extensão das consequências da ação humana 
sobre o planeta e o clima.14 No campo da estratigrafia,15 a representação do Antropoceno é confir-
mada fisicamente pelas camadas de sedimentos que se acumularam ao longo das últimas décadas, 
gerando, por exemplo, a modificação química dos solos, a poluição dos estuários e o acúmulo de 
sedimentos de cimento presentes nos ecossistemas artificialmente construídos (Waters et al., 2016).

Em 2016, o grupo de trabalho do Antropoceno da União Internacional de Ciências Geológicas 
(International Union of Geological Sciences – IUGS) votou para recomendar o conceito como uma 
época geológica formal no XXXV Congresso Geológico Internacional, o que constituiu um marco 
para sua categorização como era geológica ao lado de outros períodos, como o Cambriano, o Jurássico, 
o Pleistoceno e o Holoceno (Zalasiewics et al., 2017).

Assim, o núcleo argumentativo do Antropoceno enfatiza a constituição de uma nova era geoló-
gica, substituindo o Holoceno, suscitada pelas consequências da ação humana em escala planetária. 
Ainda que seja intrínseco à espécie humana alterar o meio ambiente em seu entorno, o argumento 
subjacente aponta para a escala sem precedentes em que essas alterações impactaram o planeta nas 
últimas décadas.

No entanto, uma repercussão importante da publicação do artigo de Crutzen e Stoermer (2000) 
foi a ampliação do debate e a disseminação do conceito às ciências humanas e sociais, desencadeando 
uma extensa agenda moral e filosófica. O debate ético suscitado a partir dessa confluência, em 
específico da compreensão do protagonismo da agência humana no desencadeamento e na aceleração 
da degradação ambiental, vem amadurecendo não somente no campo teórico, como também no 
político e nas distintas ideologias representativas de interesses dispersos geográfica e setorialmente. 
Essa evolução é marcante nas negociações internacionais sobre o clima, conforme será visto adiante, em 
particular as discussões sobre justiça climática e distribuição do ônus da mitigação entre os Estados 
e outros atores.16

14.  A introdução do conceito de Antropoceno é atribuída ao autor russo Vladimir I. Vernadsky no livro The Biosphere, publicado em 1926. Em 
conformidade com o entendimento contemporâneo do termo, Vernadsky argumentou que o humano “está se tornando uma força geológica 
poderosa e crescente” (Angus, 2016, p. 11). 

15. Parte da geologia dedicada a estudar e classificar estratos de rochas e sedimentos temporal e espacialmente. Em outras palavras, o estudo 
das memórias deixadas nas rochas possibilita a melhor compreensão das transformações ao longo de bilhões de anos de história da Terra.

16. Esse debate é aprofundado no artigo seminal publicado por Henry Shue em 1999, Global environment and international inequality, no qual 
o autor aprofunda a discussão sobre a distribuição do ônus da mitigação das mudanças climáticas em escala global com base em três princípios 
éticos de equidade: i) contribuição para o problema; ii) capacidade de pagar; e iii) garantias mínimas dos recursos disponíveis para as partes. 
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O avanço do debate levou ao desenvolvimento de uma série de formulações críticas em rela-
ção ao conteúdo universalizante ou apelo ideológico ao universalismo do Antropoceno (Chernilo, 
2017). Desde a publicação do artigo Global warming in an unequal world: a case of environmental 
colonialism, em resposta ao documento publicado pelo World Resource Institute (WRI), em 1990, 
que enfatizava a agência da “espécie” humana na devastação ambiental, os autores Anil Agarwal e 
Sunita Narain (Agarwal e Narain, 2019) já denunciavam o que entendiam como forma de perpetuar 
o colonialismo ambiental por meio da culpabilização da participação das economias emergentes nas 
mudanças climáticas, inviabilizando, portanto, seu processo de desenvolvimento.

Essa vertente foi enunciada durante negociações no âmbito das COPs por países em desenvol-
vimento ao se dirigirem ao tema da justiça climática. Em particular, a China foi um dos principais 
articuladores dessa visão em conferências anteriores, conforme será visto adiante.

O relatório do WRI, um grupo de pesquisa privado com sede em Washington, baseia-se menos em ciência 
e mais em malabarismos matemáticos e politicamente motivados (WRI, 1990). Sua principal intenção 
parece ser culpar os países em desenvolvimento pelo aquecimento global e perpetuar a atual desigualdade 
global no uso do meio ambiente da Terra e de seus recursos (Agarwal e Narain, 2019, tradução nossa).

A homogeneização das ações de humanos situados de forma desigual dentro de sistemas polí-
ticos e econômicos e inseridos de forma assimétrica em hierarquias de poder no conjunto “espécie 
humana” integra a gênese da agenda teórica que problematiza o Antropoceno e visa à formulação de 
conceitos críticos como o Capitaloceno, “era histórica moldada por relações que privilegiam a infinita 
acumulação de capital” (Moore, 2016, p. 176).

Luke (2015) elucida que essa simplificação obscurece as práticas reais das emissões por parte 
de cidades, regiões e nações “ricas e poderosas”. Desse modo, a atribuição das mudanças climáticas 
a uma espécie humana monolítica corrobora para ofuscar a economia política do uso da energia, 
“bem como as realidades de quem ganha e quem perde na era do petróleo”. Usando como exem-
plo as diferenças nos padrões de consumo da Índia e dos Estados Unidos, o autor exemplifica 
como as assimetrias econômicas em escala global levam a distintos patamares de participação nas 
mudanças climáticas.

Talvez metade de todos os indianos, e a maioria deles em áreas rurais pobres, não possua sequer um único 
par de sapatos de verdade. Mais de 70% dos americanos dirigem para o trabalho, e há mais veículos 
movidos a petróleo nos Estados Unidos do que pessoas. Poucos indianos usarão muita gasolina em suas 
vidas, enquanto a maioria dos americanos queima muitos galões a cada semana (Luke, 2015).

Ao identificar a relação entre o avanço do capitalismo em escala mundial e as práticas coloniais 
impositivas do paradigma tecnocientífico ocidental, alguns trabalhos adicionaram à dimensão eco-
nômica do desenvolvimento desigual a constatação de como esse processo está vinculado à diferen-
ciação cultural e à política das participações na degradação e nas emissões globais (Hoelle e Kawa, 
2021; Schulz, 2017).

Assim, a gênese sociogênica, em vez de antropogênica das mudanças climáticas (Malm e Hornborg, 
2014), é um elemento que transpassa o debate acadêmico, permeando as negociações entre as nações 
antes mesmo da institucionalização da UNFCCC. A ideia de que determinados atores (ou Estados) 
são mais responsáveis pela crise climática e que, consequentemente, devem assumir a maior parcela 
dos custos nos reparos via estratégias de mitigação e adaptação, esteve no cerne das discussões 
internacionais sobre o clima desde 1992. Economias emergentes e, notavelmente, o protagonismo 
da China em defesa dessa visão, caracterizaram a evolução da agenda climática global.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 35 | Jan./Abr. 2023 17
Financiamentos Chineses de Projetos de Energias Renováveis na América Latina: uma análise à luz dos desafios das mudanças climáticas

Portanto, diferentemente dos números exatos visados pelos cientistas ao mensurar o tempo 
geológico e as alterações químicas e físicas geradas pela ação humana no planeta, em sua dimensão 
política e ideológica, o Antropoceno conta com “inícios plurais”, contendo “múltiplas histórias sobre 
instituições humanas e moralidade” (Chakrabarty, 2018, p. 20).

São os diferentes relatos e perspectivas que surgem a partir dessa segunda dimensão que, conforme 
será visto na próxima seção, integram o núcleo argumentativo das nações em desenvolvimento, as 
quais, ao longo dos anos, defenderam conjuntamente a institucionalização do princípio de CBDR 
nas conferências do clima. Especificamente no caso chinês, essas críticas também foram responsáveis 
por viabilizar a formulação da concepção de civilização ecológica, partindo tanto do reconhecimento 
do conceito e diagnóstico de Antropoceno (Milani, s.d.) quanto da necessidade de complementá-los.

2.2 A governança climática e seus desafios

Não delimitados às fronteiras nacionais, os danos desencadeados pela atual crise climática e a 
disseminação relativamente recente do consenso em torno de sua ameaça levaram a comunidade 
internacional a enfrentar um desafio ímpar na consolidação de um sistema de governança capaz de 
acolher de forma justa as múltiplas perspectivas e demandas de forma rápida, equitativa e eficiente, 
diante da iminência da necessidade de medidas de mitigação em grande escala.

A coordenação de estratégias amplas, simultâneas e eficazes para conter as emissões de GEEs 
e a degradação ambiental depende do interesse por parte de Estados e outros atores influentes em 
constituir um sistema sólido com instituições e normas vinculantes e de amplo alcance, assim como 
contribuir para a consolidação de um orçamento robusto para o financiamento de medidas de 
mitigação e adaptação em escala global. Conforme apontaram estudos prévios (Dahan, 2014; Inoue, 
2016; Franchini, Viola e Barros-Platiau, 2017), a governança global vigente desde a formação do 
sistema onusiano não é suficiente diante da velocidade com que se apresentam as consequências 
desastrosas das mudanças climáticas.

Na ausência de um governo mundial, é comum a utilização do termo governança global na 
denominação das iniciativas de governar um determinado campo ou problema político empreendidas 
por múltiplos atores não posicionados em uma hierarquia prévia. Mais do que um regime interna-
cional,17 a governança climática não se limita à concordância intersubjetiva dos atores em torno de 
áreas temáticas específicas, envolvendo também a sobreposição, a interação ou o conflito entre dois 
ou mais regimes internacionais (Inoue, 2016, p. 96).

Desde 1992, com a ratificação massiva da UNFCCC por 195 países, a comunidade internacional 
tem avançado gradualmente na consolidação de um arcabouço institucional e normativo específico da 
agenda climática (Maljean-Dubois e Sariego, 2014). Atualmente, a governança climática envolve um 
sistema dinâmico e complexo de relações entre política, mercado e ciência. Esse campo conta com a 
atuação, para além dos Estados, das instituições criadas no âmbito da UNFCCC e de outros organismos 
internacionais, das corporações e interesses privados, das organizações não governamentais (ONGs), de 

17. Em uma definição bastante sintética, regimes internacionais podem ser considerados instituições sociais contendo princípios, normas, 
regras, procedimentos e programas que delimitam e preveem a interação entre atores em áreas temáticas específicas em um ambiente 
anárquico (Inoue, 2016, p. 95).
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think-tanks e institutos representativos do consenso científico, como o IPCC, e também de instituições 
multilaterais ocidentais, organizações filantrópicas, entre outros atores.18

Mesmo após a consolidação da UNFCCC e do compromisso assumido pelas maiores nações 
em torno de normas e protocolos instituídos nas COPs, a governança internacional do clima perma-
nece um campo em disputa devido à sobreposição de conflitos de ordem geopolítica e de interesses 
econômicos em jogo. Para Dahan (2016), a tradição onusiana de enfocar formas e procedimentos 
entra em atrito com as disputas políticas e as consequentes tentativas conscientes e deliberadas de 
bloquear ou atrasar processos.

Na próxima seção, será evidenciado que a constituição de uma governança climática equitativa 
e eficiente é um processo em andamento e marcado por forte ativismo das economias emergentes 
pela distribuição diferenciada das responsabilidades atribuídas ao desencadeamento das mudanças 
climáticas e do ônus de sua mitigação, de modo que esses esforços sejam compatíveis com o princípio 
de direito ao desenvolvimento.19

3 AS POLÍTICAS CLIMÁTICAS INTERNACIONAIS E O PAPEL DA CHINA

A construção de governança climática global equitativa e eficiente constitui demanda a partir da qual 
se discutem princípios normativos associados à distribuição das responsabilidades do ônus material 
atrelado à agenda de mitigação das mudanças climáticas.

Desde a criação da UNFCCC, em 1992, a China tem atuado juntamente com os países em 
desenvolvimento, particularmente na esfera do Grupo dos 77 (G77)/China, e gradualmente afirmado 
sua liderança na proposição de reformulações normativas que transfiram mais responsabilidades sobre 
os custos da desaceleração das mudanças climáticas às economias desenvolvidas.20

Após converter-se no maior emissor global de GEEs (em termos absolutos), em 2007, ficou 
evidenciado o papel indispensável a ser desempenhado pela China nas negociações internacionais 
pelo clima. No entanto, apenas durante o Acordo de Paris, em 2015, a diplomacia chinesa firmou 
compromisso em relação às mudanças climáticas e reconheceu a importância de sua participação 
nos esforços globais para frear esse processo.

18. De acordo com Dahan (2016), essa diversidade pode ser visualizada, no âmbito das COPs, na ocorrência simultânea de eventos externos 
às negociações centrais, como workshops, reuniões, conferências satélite, exposições e fóruns de negócios que chegam a contar com a 
participação de até 40 mil pessoas fora do círculo da representação política dos Estados.

19. Resolução no 41/128 de 1986 da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU).

20. O G77 foi criado em 1964 por 77 países em desenvolvimento, na ocasião da primeira sessão da Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (The United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD). O G77 é a maior organização 
intergovernamental de países em desenvolvimento, composta atualmente por 134 países, fornecendo os meios para os países do Sul Global 
articularem e promoverem seus interesses econômicos e coletivos, bem como aprimorarem a sua capacidade de negociação conjunta dentro 
do sistema das Nações Unidas e promover a Cooperação Sul-Sul para o desenvolvimento. A China se alinha com o agrupamento, embora 
não se considere parte do G77. Disponível em: <https://www.g77.org/doc/>.  
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3.1 Do Rio a Paris: o caminho da China em direção à liderança climática

Em um contexto que seguia as tendências de cooperação no imediato pós-Guerra Fria,21 a Conferência 
do Rio de Janeiro (ECO-92 ou Rio-92) se notabilizou por apresentar avanços relevantes, com 
destaque para a criação da UNFCCC, ou Convenção do Clima, aberta para assinaturas desde 1992. 
A convenção estabeleceu a COP como órgão decisório para a tomada de ação e discussão das diversas 
questões que envolvem as mudanças climáticas (Moreira e Ribeiro, 2016).

A despeito do cenário mais favorável à cooperação, o processo de construção de arquitetura 
institucional de governança climática não é isento de disputas, ainda mais considerando que este 
originalmente foi constituído como um regime de caráter burden sharing (compartilhamento de 
encargos), isto é, os países foram solicitados a assumir custos iniciais substanciais em troca de bene-
fícios difusos, atrelados à prevenção de aumentos vertiginosos da temperatura global e perturbações 
climáticas associadas (Keohane, 2015; Hochstetler e Milkoreit, 2015).

Considerando essa natureza, os países em desenvolvimento, agrupados no G77 desde o início 
das negociações climáticas, enfatizaram a defesa de sua soberania nacional e o seu direito ao desen-
volvimento, bem como a responsabilidade histórica dos países industrializados, que deveriam não 
somente liderar a adoção de metas de mitigação, mas também transferir fundos e tecnologias para 
os países em desenvolvimento (Moreira e Ribeiro, 2016).

As partes da Convenção do Clima foram separadas em dois grupos. O primeiro (partes Anexo I) 
foi formado pela União Europeia, por membros da Organização para a Cooperação e o Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) e por países industrializados ex-comunistas em transição para uma 
economia de mercado. Todos deveriam responder pelas ações de mitigação das mudanças climáticas 
e adotar metas, não definidas pelo documento, de redução das emissões GEE. O outro grupo (partes 
Não Anexo I), incorporou os demais signatários, composto por países em desenvolvimento.

A clivagem entre países desenvolvidos e em desenvolvimento seguiu o princípio de CBDR, 
alicerce do regime climático e lastro normativo dos posicionamentos dos países em desenvolvimento, 
incluindo a própria China (Moreira e Ribeiro, 2016; Queiroz e Nogueira, 2021).

O artigo 3.1 da UNFCCC estabelece que:

as partes devem proteger o sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras da humanidade, 
com base na equidade e de acordo com suas responsabilidades comuns, mas diferenciadas e suas respectivas 
capacidades. Assim, as partes dos países desenvolvidos devem assumir a liderança no combate às mudanças 
climáticas e seus efeitos adversos (UNFCCC, 1992, p. 4, tradução nossa).

O princípio de CBDR propõe que todos os países têm responsabilidade compartilhada no 
enfrentamento às mudanças climáticas, contudo, ao considerar que os países contribuíram, histo-
ricamente, de forma distinta para o problema e possuem diferentes capacidades para endereçá-lo, 
devem, portanto, existir obrigações diferenciadas em termos de ações de mitigação, finanças climáticas, 
transferência tecnológica e construção de capacidades (Jinnah, 2017).

21. Segundo Terhalle e Depledge (2013), o fim da Guerra Fria e o colapso da União Soviética contribuíram para uma perspectiva mais otimista 
a respeito da governança global. O novo momento abriu espaço para uma proliferação de regimes internacionais, incluindo a criação da 
UNFCCC, e para a crença no fornecimento de bens públicos e o enfrentamento de problemas de ação coletiva. 
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Negociado durante a COP-3, em 1997, o Protocolo de Quioto22 institucionalizou o princípio 
de CBDR, excluindo os países em desenvolvimento de obrigações de redução de emissões, que 
deveriam ser adotadas inicialmente pelos países do Anexo I, comprometidos a não ultrapassar seus 
valores atribuídos, calculados de acordo com seus compromissos quantificados de limitação e redução 
de emissões inscritos no Anexo B do documento. Também ficaram encarregados da maior parte das 
responsabilidades relacionadas à transição para uma economia de baixo carbono, como investir em 
energias renováveis e em técnicas agrícolas menos poluentes (UNFCCC, 1998).

Após a assinatura do Protocolo de Quioto, o posicionamento chinês foi fortemente centrado 
na necessidade de dar continuidade aos trabalhos para sua revisão e implementação e sobretudo 
assegurar que compromissos atribuídos aos países em desenvolvimento fossem evitados (Fernandes, 
2021; Moreira e Ribeiro, 2016).

Contudo, a fragilidade do Protocolo de Quioto, decorrente da retirada dos Estados Unidos e dos 
problemas de free rider (efeito carona) relacionados aos incentivos de ação coletiva, ainda se somou às 
insatisfações crescentes por parte dos países desenvolvidos, que exigiam maiores compromissos por 
parte dos países em desenvolvimento, em especial de economias emergentes, como China e Índia 
(Keohane, 2015; Jinnah, 2017).

As discussões para a construção de um acordo substituto ao Protocolo de Quioto, cuja vigência 
se encerraria em 2012, iniciaram-se em 2007, na COP-13, em Bali. As negociações foram marcadas 
pelas visões conflitivas entre China e Estados Unidos, que defendiam formas distintas de operacio-
nalizar e institucionalizar o princípio de CBDR em um futuro acordo (Jinnah, 2017).

O produto da COP-13, o Plano de Ação de Bali, acabou por incorporar demandas chinesas e 
estadunidenses,23 ao passo que estabeleceu um período de dois anos para a consumação de um novo 
acordo em Copenhagen, na COP-15. As expectativas para a finalização de um novo marco norma-
tivo em Copenhagen, contudo, foram frustradas por um conjunto de impasses, sendo o principal 
deles relacionado às discussões para a inclusão de compromissos obrigatórios de mitigação para os 
países em desenvolvimento.

A China, motivada por interesses econômicos e por princípios de equidade interestatal e justiça 
ambiental, manteve sua posição de rejeitar quaisquer compromissos obrigatórios a serem assumidos 
pelos países em desenvolvimento, defendendo fortemente o princípio de CBDR e a rígida separação 
entre países desenvolvidos e em desenvolvimento (Stalley, 2013). O país asiático ainda somou forças 
aos outros membros do Basic (Brasil, África do Sul e Índia) para reafirmar o entendimento a respeito 
dos papéis distintos a serem exercidos por esses dois grupos de Estados (Hochstetler e Milkoreit, 2015).

O produto final da COP-15, o Acordo de Copenhagen, apenas reconheceu, em uma declaração 
de não cumprimento obrigatório, a necessidade de estabelecer fortes medidas para limitar o aumento 
da temperatura global em até 2 ºC, conforme recomendação do IPCC (Moreira e Ribeiro, 2016). 

22. O Protocolo de Quioto avançou ao constituir metas de redução das emissões de GEE na atmosfera a serem cumpridas pelos países 
pertencentes ao Anexo I, entre 2008 e 2012. O protocolo representa um acordo-marco para formalizar os objetivos das políticas de mitigação 
das emissões de GEE em nível internacional (Moreira e Ribeiro, 2016, p. 215).

23. De um lado, foi inserida na agenda de discussões a elaboração de metas voluntárias e nacionalmente apropriadas para países em 
desenvolvimento (Nationally Appropriate Mitigation Actions – NAMAs), o que convergia com a posição dos Estados Unidos, enquanto, por outro, 
foi assegurada a garantia de supervisão e monitoramento da assistência financeira dos países desenvolvidos aos países em desenvolvimento 
(Measurement, Reporting and Verification – MRV), contemplando uma demanda chinesa e do G77.
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Conrad (2012) recorda que, dada a trajetória chinesa de expansão acelerada das emissões, a posição 
contrária do país a quaisquer obrigações vinculantes foi vista como um ponto de partida insustentável 
para um processo de negociação construtivo.

Cabe destacar que o insucesso de Copenhagen e a percepção externa negativa a respeito da 
atuação da diplomacia chinesa não se traduziam em políticas climáticas débeis na esfera doméstica 
(Jinnah, 2017). Ao contrário, o governo chinês, em curto espaço de tempo, iniciou uma reversão 
de sua política climática,24 saindo de um ceticismo disseminado a respeito das mudanças climáticas 
para uma agenda de políticas ambiciosas, inclusive apresentadas previamente à COP-15.25

Além de considerações relacionadas à segurança energética, à reputação internacional e à vul-
nerabilidade às mudanças climáticas, destaca-se que um maior engajamento chinês nas políticas 
climáticas se associou à motivação de transformar o seu padrão de crescimento econômico (Conrad, 
2012). Seguindo tendências anteriores, o XII Plano Quinquenal (2011-2015) priorizou a transição 
para um tipo de crescimento com ritmo mais modesto, tracionado pelo consumo, pelo setor de 
serviços e pela inovação tecnológica (Queiroz e Nogueira, 2021).

Diante da necessidade de estabelecer um “novo normal” em termos de regime de crescimento, 
Hilton e Kerr (2016) argumentam que a promoção de um desenvolvimento de baixo carbono passou 
a ser parcialmente observada como uma oportunidade estratégica, em vez de uma limitação ao 
crescimento, uma vez que permitiria à China endereçar seus desafios ambientais e sua reputação 
internacional, bem como estabelecer posições competitivas em tecnologias crescentemente demandadas 
em um mundo cada vez mais marcado por compromissos com a redução de emissões de carbono.

A caminho de Paris, foi possível notar redução no descompasso entre as políticas climáticas 
adotadas internamente e os compromissos assumidos internacionalmente pela China, em um 
movimento de mudança gradual no perfil de atuação da diplomacia climática chinesa.

Nas COPs subsequentes à de Copenhagen (quadro 1), a China consentiu com demandas dos 
países desenvolvidos, como a necessidade de um acordo que contemplasse medidas de mitigação 
de todas as partes, ao mesmo tempo em que assegurou históricas posições normativas, como a sua 
identidade enquanto país em desenvolvimento, a natureza voluntária e nacionalmente apropriada 
das medidas de mitigação dos países em desenvolvimento, além da necessidade de liderança por parte 
dos países desenvolvidos no combate às mudanças climáticas, em linha com o princípio de CBDR.26

24. Desde o XI Plano Quinquenal (2006-2010), nota-se um crescente reconhecimento a respeito das vulnerabilidades e desafios associados 
às mudanças climáticas. As ameaças identificadas incluem perdas na produção agrícola, elevação dos índices de poluição, ocorrência de 
desastres naturais, entre outras implicações com potencial de afetar negativamente o crescimento e a estabilidade política (Moreira e Ribeiro, 
2016). Os níveis de poluição do ar e a percepção negativa da opinião pública ainda concederam senso de urgência para a construção de 
um crescimento mais limpo (Williams, 2014).

25. Segundo Conrad (2012), a China anunciou os avanços em políticas climáticas adotadas pelo XI Plano Quinquenal, como a meta de 
atingir 10% de combustíveis não fósseis na matriz energética até 2010 e 15% até 2020, bem como a redução no nível de intensidade das 
emissões de carbono entre 40% e 45% até 2020. Outros aspectos ainda foram mencionados, como a criação da Lei de Energias Renováveis 
(em 2005) e do Programa Nacional de Mudanças Climáticas (em 2007).

26. Jinnah (2017) interpreta essa atuação chinesa como condizente ao perfil de um ator modelador de normas e princípios no regime do 
clima (norm shaper), à medida que contribui tanto para a sua elaboração (norm maker) quanto para sua adoção e execução (norm taker).
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QUADRO 1
Posição chinesa na governança climática internacional (2007-2015)
Convenção Ano Produto final Posição chinesa

Bali (COP-13) 2007 Plano de Ação de Bali
Medidas de mitigação para países em desenvolvimento devem ser nacionalmente apropriadas (NAMA).

Assistência financeira aos países em desenvolvimento deve ser monitorada e supervisionada (MRV).

Copenhagen (COP-15) 2009 Acordo de Copenhagen
Rejeição a medidas de mitigação obrigatórias para países em desenvolvimento.

Defesa da identidade de país em desenvolvimento, apesar da diferenciação para Estados-ilhas e países 
menos desenvolvidos.

Durban (COP-17) 2011 Plataforma de Durban
Consentimento de que um novo acordo deve ser sujeito a todas as partes.

Países emergentes permanecem sob status de país em desenvolvimento.

Varsóvia (COP-19) 2013 Decisão de Varsóvia
Contribuições voluntárias e nacionalmente determinadas são asseguradas para um novo acordo.

Consentimento de que um novo acordo deveria requerer compromissos de todas as partes.

Paris (COP-21) 2015 Acordo de Paris

Discussão extensiva e explícita do princípio das CBDR.

Consentimento com submissão de Intended Nationally Determined Contributions (INDCs) para que todas 
as partes; diferenciação dos Estados-ilhas e países menos desenvolvidos.

Formas diferentes de INDC asseguradas para países em desenvolvimento.

Fonte: Jinnah (2017).
Elaboração dos autores.

Argumenta-se que a reversão da postura defensiva e até mesmo obstrucionista nas negociações 
do clima foram também reflexo de um movimento mais abrangente, no qual a inserção internacional 
da China transitou para um perfil mais assertivo e propositivo, materializado na construção de 
espaços multilaterais alternativos, sobretudo nas esferas financeira e de infraestrutura (Yan, 2014; 
Stuenkel, 2018).

No regime do clima, o papel de proeminência e liderança chinesa se cristalizou nas negociações 
que antecederam a COP-21 (Gao, 2018; Li, 2016). Entre os indicativos, salienta-se a coordenação 
política com os Estados Unidos, que seguramente se mostrou um passo fundamental para o desfecho 
positivo da COP-21 (Queiroz e Nogueira, 2021; Kastner, Pearson e Rector, 2020). A Declaração 
Conjunta entre China e Estados Unidos sobre Mudanças Climáticas,27 em novembro de 2014, e o 
Comunicado Presidencial Conjunto sobre Mudanças Climáticas,28 em setembro de 2015, estabele-
ceram bases promissoras para as negociações em Paris (Li, 2016).

Dessa forma, a cooperação climática com Washington e a assinatura de acordos bilaterais com 
outros países sobre mudanças climáticas e energia limpa (França, Alemanha, Reino Unido e Índia) 
contribuíram para o êxito do Acordo de Paris, que levou 186 países, responsáveis por 94% das emissões, a 
declararem planos nacionais de mitigação (Li, 2016). A transição de um marco normativo caracterizado 
por obrigações vinculativas para um sistema de contribuições nacionais determinadas (Nationally 
Determined Contribution – NDCs), sujeitas a revisão internacional, também influenciou o sucesso 
das negociações na COP-21 (Hilton e Kerr, 2016).

A NDC submetida pela China em Paris afirmou a meta de atingir o pico de emissões até 2030 e 
de expandir para 20% a representação dos combustíveis não fósseis no consumo primário de energia 
até 2020. As metas chinesas também previram o objetivo de reduzir a intensidade de carbono em 
60% a 65% em relação aos níveis de 2005 e elevar o estoque florestal em cerca de 4,5 bilhões de m3 

até 2020, considerando os níveis de 2005.

27. U.S.-China Joint Announcement on Climate Change, disponível em: <http://bit.ly/407TBG7>. 

28. U.S.-China Joint Presidential Statement on Climate Change, disponível em: <http://bit.ly/3wwnIcU>. 
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O período posterior ao Acordo de Paris confirmou a proeminência da China nas negociações 
climáticas internacionais, em particular a defesa do acordo após a retirada dos Estados Unidos, 
durante o governo Trump (Zhou, 2017). Ao lado da Europa, e especialmente da França, a China 
defendeu a legitimidade e a operacionalidade do consenso atingido em Paris, trabalhando nas COPs 
subsequentes para a sua implementação concreta (Queiroz e Nogueira, 2021).

Em 2021, às vésperas da COP-26, a China atualizou sua NDC, acrescentando em suas metas o 
objetivo de atingir a neutralidade de carbono até 2060. A nova NDC chinesa também se compromete 
a reduzir a intensidade das emissões acima de 65% em relação aos níveis de 2005, elevar a parcela de 
combustíveis não fósseis no consumo primário de energia para cerca de 25% até 2030, incrementar 
o estoque de cobertura florestal para 6 bilhões de m3 em relação aos níveis de 2005 e aumentar a 
capacidade eólica e solar instalada para 1.200 GW até 2030 (UNFCCC, 2021).

Em setembro de 2021, o presidente Xi Jinping anunciou, na AGNU, que a China apoiaria 
outros países no desenvolvimento de sistemas de energia verde e de baixo carbono, assumindo também 
o compromisso de não financiar novos projetos de carvão no exterior (Xi, 2021). Esse anúncio 
geraria um processo de reestruturação do panorama dos investimentos diretos e dos financiamentos 
chineses no exterior, em um movimento que viria a incorporar elementos similares aos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

A posição chinesa na governança climática internacional transitou, portanto, de uma postura 
defensiva, marcada pela rejeição a quaisquer compromissos obrigatórios para países em desenvolvi-
mento, para uma posição de liderança e proeminência. As motivações para essa mudança são variadas 
e incluem, além da segurança energética, estabilidade política e combate à degradação ambiental. 
Essa é a oportunidade estratégica vislumbrada com o desenvolvimento de uma economia de baixo 
carbono, com benefícios em termos de diversificação produtiva, prestígio e pressão internacionais 
e posição competitiva em segmentos tecnológicos específicos (Hilton e Kerr, 2016; Queiroz e  
Nogueira, 2021).

Ademais, a liderança assumida por Pequim acompanhou a emergência de um modelo de desen-
volvimento nacional guiado pelo ideário de civilização ecológica, concepção que se tornou central 
na retórica do Partido Comunista Chinês (Communist Party of China – CPC) e que se configurou 
como horizonte normativo para planos de desenvolvimento e políticas públicas.

Na próxima seção, será observado como a concepção de civilização ecológica, em suas diferentes 
expressões e significados, contribuiu para legitimar e endossar o avanço de políticas climáticas na 
China, implicando também em mudanças no panorama dos investimentos diretos de empresas 
chinesas e dos financiamentos de bancos chineses no exterior.

4 CIVILIZAÇÃO ECOLÓGICA: ENTRE O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E AS DEMANDAS POR CRESCIMENTO ECONÔMICO

O crescimento persistente da economia chinesa no século XXI esteve associado a um modelo de 
altíssimo consumo energívoro baseado no carvão, recurso extremamente prejudicial ao meio ambiente, 
com elevado índice de emissões de CO2

29 e que ainda consta como o principal combustível na matriz 

29. A queima de 1 kg de carvão betuminoso produz, em média, 2,42 kg de CO2. Em 2021, por exemplo, as emissões de CO2 da China 
ultrapassaram 11,9 bilhões de toneladas, representando 33% do total global (Global..., 2022).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 35 | Jan./Abr. 202324
Financiamentos Chineses de Projetos de Energias Renováveis na América Latina: uma análise à luz dos desafios das mudanças climáticas

energética chinesa. As consequências para o ecossistema se mostraram alarmantes, desencadeando 
no CPC um verdadeiro receio de crise de legitimidade.

A China enfrentou desafios particularmente complexos diante dessa realidade. Por exemplo, 
mesmo abrigando cerca de 20% da população mundial, o país tem apenas 7% do total de terras 
aráveis. Estima-se que a área total de perda de solo na China foi de 1.293.200 km2, ou o equivalente 
a 13,5% do território nacional (Liu et al., 2020).

Além de causar cerca de 1 milhão de mortes a cada ano e incontáveis problemas de saúde aos 
habitantes do país, estudos sugeriram que a poluição do ar pode reduzir a capacidade de geração de 
energia solar entre 10% e 30%, ocasionando perdas econômicas significativas (Chen et al., 2022). 
Além disso, de acordo com o relatório do China Water Risk,30 o país enfrenta sério desafio com o 
esgotamento das reservas aquíferas subterrâneas, no qual a poluição, especialmente de fontes agrícolas 
e industriais, agrava a escassez hídrica e, apesar de melhorias nos últimos anos, 32,1% das águas 
superficiais da China permanecem impróprias para consumo humano.

Os exemplos mencionados são algumas das consequências da poluição e da degradação extraor-
dinárias que sucederam a transformação do país em uma economia industrial e urbanizada e que 
foram convertidos em uma fonte de preocupação no que tange à estabilidade social e política, assim 
como o prestígio do CPC.

A civilização ecológica, ou ecocivilização (  – shengtai wenming),31 é a visão que tem sido 
elevada a um patamar central na agenda política e econômica da China para promover a conciliação 
entre o modelo de crescimento vigente e o desenvolvimento socioambiental sustentável, considerando 
essa nova realidade na qual, cada vez mais, os atores internacionais precisarão se adaptar e agir para 
mitigar os efeitos das mudanças climáticas antes que suas consequências sejam devastadoras e irre-
versíveis para o ecossistema e suas formas de vida.

A partir dessa constatação, a civilização ecológica recorreu a um imaginário no qual cidadãos e 
lideranças políticas na China assumem a responsabilidade de assegurar os limites ambientalmente 
sustentáveis do crescimento econômico.

A ecocivilização foi classificada, em algumas definições que merecem destaque, como filosofia, 
visão e bússola para um futuro verde e próspero (Hanson, 2019), como paradigma político preferencial 
para o desenvolvimento verde (Delman, 2018), como futuro socialista-ecológico com características 
chinesas (Jiang, 2013), como imaginário sociotécnico (Hansen, Li e Svarverud, 2018) e como uma 
abordagem estrutural e de governança voltada para a formulação de políticas de economia verde 
(Buckley, 2021).

Não há, até o momento, consenso na literatura em torno de uma definição única para o termo. 
No entanto, é possível afirmar que a civilização ecológica não corresponde, estritamente, a um pacote 
de medidas ou proposta de green new deal, mas deve ser concebida enquanto visão política que se 
pretende abranger no centro do partido, que foi consagrada como prioridade estratégica nacional e 
como meio de reunir esforços por parte da sociedade e das lideranças chinesas para a realização de 
reformas na governança ambiental e econômica (Buckley, 2021). Assim, por meio da sincronização 

30. China Water Risk – Who’s running dry: provinces, autonomous regions and municipalities, 2017. Disponível em: <http://bit.ly/3HAq4xK>.

31.  pode ser traduzido como ecologia, e  tem origens antigas que remetem ao clássico chinês O Livro das Mutações e descreve 
um estado de “ser iluminado” que leva a “ser civilizado” ou à “civilização” (Oswald, 2017).
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entre essas reformas, a proposta de ecocivilização é instrumental na mitigação da ameaça socioam-
biental de legitimidade percebida pelo partido, ao mesmo tempo em que pretende assegurar que a 
acumulação material e os interesses de grupos econômicos não sejam relegados ao segundo plano.

O conceito de civilização ecológica já circulava nos meios acadêmicos da China, desde a década 
de 1980, após a tradução do artigo da revista Scientific Communism, da Universidade de Moscou, 
intitulado  (ou, em português, Cultura ecológica), para o jornal chinês 
Guangming Daily, em 18 de fevereiro de 1985 (Oswald, 2017). Em 1987, o economista agrícola 
Ye Qianji, que dedicou uma parte extensa de sua carreira a enfatizar a importância da agricultura 
sustentável na China, discursou na abertura na Conferência Nacional sobre Ecoagricultura sobre a 
necessidade de promover a construção da ecocivilização em nível nacional, de modo a combater  
a degradação do solo e outras formas de deterioração ambiental (Marinelli, 2018).

Não obstante, ao longo dos anos, essa definição inaugural mais restrita aos meios acadêmicos 
passou por uma série de reformulações e adições em seu conteúdo ideológico até ser formalmente 
incorporada ao programa do CPC. A ecocivilização tornou-se gradualmente proeminente na ideologia 
oficial do partido na sequência do Relatório do XVII Congresso Nacional do Partido (National 
People’s Congress – NPC), em outubro de 2007. Em 2017, durante o 19o NPC, foi divulgada a 
versão atualizada da Constituição do partido, na qual a civilização ecológica figurava na seção do 
programa geral, destacando a centralidade das políticas climáticas na coordenação estatal de alto 
nível (People’s Republic of China, 2017). 

Pan Yue, ex-vice-ministro de Proteção Ambiental da China, foi um dos principais responsáveis 
pela incorporação da ecocivilização na ideologia do partido, tendo agregado aos seus preceitos ele-
mentos que aludem à cultura e aos valores tradicionais profundamente enraizados na antiguidade 
clássica chinesa. O princípio de unidade entre natureza e humano (  – tian ren he yi) é central 
em sua construção, ressaltando a ideia de união na qual ambos coexistem em harmonia (Pan, 2006).

Cabe destacar que o núcleo argumentativo da ecocivilização está intrinsecamente relacionado à literatura 
crítica ao conteúdo universalizante do Antropoceno, mencionada previamente, implicando, ao mesmo 
tempo, no reconhecimento do conceito e na constatação da necessidade de complementá-lo. De acordo 
com esse diagnóstico, a crise climática seria consequência do avanço da western black modernization, 
ou seja, do modelo econômico de consumo energívoro altamente poluente liderado pelas potências 
ocidentais (Hansen, Li e Svarverud, 2018).

Portanto, é a partir da insinuação de contraste entre a modernidade predatória e poluente do 
Ocidente e o passado harmonioso da civilização chinesa, “corrompido” durante a agressão imperialista 
externa, que a ecocivilização foi incorporada à retórica oficial do CPC.

Evidentemente, não tardou para que surgissem críticas à simplificação inerente à dicotomia pro-
posta, à qual as formulações mais ufanistas de ecocivilização recorrem. Seleção textual tendenciosa, 
interpretação conveniente de trechos clássicos e interposição inadequada de conceitos ao contexto 
atual são alguns dos vícios apontados, que corroboram para a formulação do discurso oficial com a 
intenção de facilitar o exercício do poder (Roetz, 2013).

No entanto, conforme lembra Buckley (2021), esse apelo patriótico e a incorporação de referên-
cias das principais correntes filosóficas da cultura chinesa são cruciais na construção de uma narrativa 
sólida e potente para legitimar as ações do partido no âmbito das políticas climáticas, sobretudo 
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quando estas podem ser percebidas como ameaças aos interesses de curto e médio prazos de grupos 
influentes ou, ainda, interpretadas pela opinião pública como resultantes de subordinação nacional 
a pressões externas.

Incorporada gradualmente à retórica oficial do partido, a ecocivilização constituiu um marco na 
macroestratégia política e econômica ao propor o fim da lógica de “poluir primeiro e limpar depois” 
(Geall, 2015). Na prática, sua realização significaria o rompimento com o modelo ambientalmente 
insustentável baseado em alto consumo energívoro de combustíveis fósseis, desmatamento e consumismo.

Ainda que não seja possível associar a civilização ecológica a um pacote específico de medidas, 
há registros documentais e discursivos que auxiliam no entendimento de quais programas e políticas 
expressam seus ideais. O Documento Central no 12, intitulado Opiniões do Comitê Central do 
Partido Comunista da China e do Conselho de Estado sobre a Promoção do Desenvolvimento da 
Civilização Ecológica, é um dos mais instrutivos nesse sentido, visto que inclui princípios, metas, 
planos e orientações de reformas e fiscalização a serem implementados em “todos os aspectos e todo 
o processo do desenvolvimento econômico, político, cultural e social” (Geall e Ely, 2018, p. 11).

O protagonismo da ciência e da tecnologia possibilitou a sincronização entre desenvolvimento 
econômico e proteção do meio ambiente. De acordo com a proposta, a fim de aliviar a contradição 
entre ambas as agendas, devem-se priorizar a construção de uma estrutura industrial verde com alto 
conteúdo tecnológico e um reduzido consumo de recursos com base na reciclagem eficiente deles, 
resultando em menos poluição ambiental.

Em particular, o documento destaca o papel das tecnologias de conservação de energia, pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) e promoção de novos materiais, equipamentos e indústrias de geração 
de energia a partir de fontes renováveis, como eólica, fotovoltaica, biomassa, biogás, geotérmica e 
oceânica. A ênfase no esverdeamento dos métodos de produção contida no texto o vincula a reformas 
institucionais que permitam maior capacidade de coordenação política, implementação e monito-
ramento dessa transição (Opinions..., 2015). 

Há indícios de que algumas mudanças possam ser observadas tanto no campo político e insti-
tucional como nos incentivos fiscais e econômicos. A fim de estimular que funcionários e políticos 
locais cumprissem as metas climáticas centralmente estabelecidas, com a nova Lei de Proteção ao 
Meio Ambiente, o governo central oficializou a avaliação do desempenho deles com base em crité-
rios ambientais e de sustentabilidade, incluindo metas de eficiência energética. Os novos critérios 
buscam uma ruptura com o modelo prévio, no qual a avaliação de desempenho dos políticos locais 
e sua eventual promoção nos cargos da burocracia estatal estavam fortemente vinculadas a objetivos 
de crescimento do produto interno bruto (PIB), muitas vezes em detrimento da proteção do ecos-
sistema (You, 2022).

Adicionalmente, em 2018, foi estabelecido o Ministério de Ecologia e Meio Ambiente (Ministry 
of Ecology and Environment – MEE), que substituiu, em tese, a autoridade da Comissão Nacional 
de Desenvolvimento e Reforma (National Development and Reform Commission – NDRC) na 
formulação de políticas de mudanças climáticas (Shen, 2016). Suas diretivas se estendem vertical-
mente até os governos provinciais por meio dos departamentos de mitigação das mudanças climáticas 
e até os governos locais da administração, com o estabelecimento de agências homólogas em cada 
nível. Na prática, contudo, suas diretivas ocasionalmente colidiram com os planos então elaborados 
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pela NDRC, uma vez que estes geralmente priorizam metas de eficiência econômica e conquista de 
mercados pelas estatais chinesas (Springer et al., 2022).

Com a finalidade de estimular tecnologias e indústrias verdes, a concessão de subsídios configura 
instrumento essencial usado na compensação dos governos subnacionais, especialmente tendo em 
vista o caráter altamente descentralizado do sistema fiscal chinês e o elevado índice de dependência 
de algumas províncias em relação à exploração do carvão. O crédito verde também é considerado 
uma importante ferramenta para promover a transformação para uma economia de baixo carbono.32

A desoneração de empresas e governos locais com gastos em P&D e os estímulos às indústrias 
verdes contam com uma série de incentivos tributários na China, gradualmente implementados ao 
longo das últimas décadas. Empresas qualificadas envolvidas na prevenção e no controle da poluição, 
por exemplo, são elegíveis para uma taxa preferencial reduzida de imposto de renda corporativo, 
enquanto a geração de energia a partir de fontes renováveis (incluindo hidrelétricas) é elegível para 
deduções entre 50% e 100% do imposto sobre o valor adicionado (IVA) (Huang, 2022).

Do lado do consumo, a compra de bens pouco poluentes é estimulada, enquanto a aquisição 
daqueles que causam externalidades negativas ao meio ambiente é desencorajada, com a imposição 
de maiores encargos tributários. Assim, a compra de veículos elétricos, por exemplo, é isenta de tri-
butação, enquanto automóveis convencionais e combustíveis como a gasolina e o diesel estão sujeitos 
a um imposto adicional sobre o consumo (Carvalho Junior e Nunes, 2022).

Vale apontar que, apesar dos esforços na realização de reformas administrativas e fiscais para 
avançar o princípio de desenvolvimento socioeconômico sustentável, embutido na civilização ecoló-
gica, algumas características da política e da economia chinesas posicionam obstáculos significativos 
nessa trajetória, como o histórico de favorecimento, por parte do governo central, da atuação das 
companhias estatais (State-Owned Enterprises – SOE) na exploração e na compra de combustíveis 
fósseis por meio da concessão de licenças, regulações ambientais favoráveis, garantia de acesso a linhas 
preferenciais de crédito, incentivos fiscais, entre outras medidas (You, 2022). Considerando essas 
facilidades, espera-se que as associações e representantes de indústrias e governos locais que atuam 
no lobby adotem uma postura contra a reversão desses incentivos.33

Na década de 1990, a China empreendeu uma transformação dramática ao privatizar um grande 
número de empresas sob controle estatal, política que visava elevar a eficiência econômica que ficou 
conhecida como grasp the big, release the small (zhuā dà fàng  – , ou, em tradução 
livre, agarre o grande, libere o pequeno). As “campeãs nacionais” foram fundidas em conglomerados 
estatais sob controle da Comissão de Supervisão e Administração de Ativos Estatais (State-Owned 
Assets Supervision and Administration Commission of the State Council – Sasac).

32. Em 2012, a Comissão Reguladora Bancária da China emitiu as Diretrizes de Crédito Verde, que instruíram as instituições financeiras a 
implementarem a política de crédito verde com o propósito de promover a transformação das indústrias tradicionais e o desenvolvimento circular 
e de baixo carbono a partir de seis aspectos: gestão organizacional, sistema de políticas, gestão de processos, gestão de controles internos, 
divulgação de informações e supervisão e fiscalização. Outras diretivas e regulações foram anunciadas em várias ocasiões posteriormente, 
mesmo sendo necessário continuar avançando na supervisão da implementação das políticas de crédito verde e na restrição da obtenção de 
financiamentos, em especial a juros preferenciais, por empresas altamente poluentes (Gao et al., 2022).

33. Como exemplo, após a solicitação feita pelo Conselho de Eletricidade da China (CEC) de aumento da capacidade de geração a carvão 
para 1.300 GW até 2030, a Administração Nacional de Energia (NEA) anunciou, em 2019, o levantamento das restrições à construção de 
usinas a carvão em onze províncias, de acordo com a avaliação de “risco de investimento em carvão”, projetada para até 2022 (NEA, 2019). 
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Tal reforma baseou-se não somente em elevar a eficiência, mas na cautela de manter setores 
considerados estratégicos sob a supervisão da Sasac. Entre essas indústrias, majoritariamente estatais, 
cinco delas (cimento e concreto, ferro e aço, petróleo e gás, produtos químicos e mineração de carvão) 
respondem por mais de 80% das emissões globais de GEE (WEF, 2021).

Para amenizar os desincentivos ao cumprimento das regulações ambientais, o governo chinês 
emitiu, então, por intermédio da Sasac, uma série de diretivas e medidas para tentar alinhar as SOE 
aos seus objetivos de redução da poluição e das emissões de GEE. Destacam-se as Medidas Provisórias 
de Supervisão e Administração da Conservação de Energia e Redução de Emissões nas Empresas 
Centrais, adotadas em 2010 e complementadas e atualizadas nos anos posteriores, obrigando as SOE 
a formularem planos de conservação ambiental e redução das emissões, determinar um sistema de 
responsabilidades e recompensas gerenciais, entre outras medidas (Mayer, Rajavuori e Feng, 2017).

Não obstante, estudos têm demonstrado que, no curto prazo, a implementação de regulamen-
tações ambientais pode elevar os custos de produção das empresas, reduzindo assim sua competi-
tividade e demanda de mão de obra (Liu, Shadbegian e Zhang, 2017; Song, Zhao e Zeng, 2017). 
Esses desincentivos ao cumprimento das regulações ambientais centralmente estabelecidas poderiam 
gerar práticas de burlar o sistema, por meio, por exemplo, do deslocamento de indústrias em direção 
a províncias de fiscalização ambiental menos rígida ou formas de corrupção nas quais dirigentes 
locais manipulem a avaliação das empresas ou negligenciem o monitoramento do impacto de suas 
operações sobre o meio ambiente (Chen et al., 2018).

Embora seja difícil mensurar com exatidão até que ponto corporações e governos locais atuam 
em conluio para burlar a legislação ambiental, dados do Escritório Nacional de Inspeção de Proteção 
Ambiental sobre os resultados da primeira edição da Inspeção Central de Proteção Ambiental (Central 
Environmental Protection Inspection – CEPI), de 2016, permitem estimativas sobre a dimensão do 
fenômeno (Wang, Fang e Chen, 2021).

A primeira rodada de inspeções abordou mais de 135 mil casos de violações ambientais com 
base em denúncias de cidadãos, resultando em 29 mil empresas sendo punidas e multadas, em um 
total de RMB 1,43 bilhão, e 1.527 pessoas detidas. A inspeção resultou ainda em um número sem 
precedentes de dirigentes locais responsabilizados por negligenciar as normas ambientais, resultando 
em 18.448 quadros inquiridos e 18.199 considerados culpados (Qi, 2017).

Nesse panorama, que mistura desafios estruturais e a disponibilização de novas oportunidades e 
incentivos na transição para uma economia de baixo carbono, avançam, gradualmente, as políticas 
climáticas na China. Mas e no exterior? Há indícios de que a centralidade conferida à civilização 
ecológica na ideologia do partido reflita em sua atuação internacional, de modo geral, e na partici-
pação de suas empresas e instituições financeiras em projetos no exterior, em específico?

No final de 2021, em ocasião da AGNU, o presidente Xi Jinping anunciou que a China não 
patrocinaria mais projetos de carvão no exterior, o que seria um dos compromissos mais emble-
máticos na retirada dos recursos chineses de empreendimentos com efeitos altamente nocivos à 
agenda climática. Se cumprido devidamente, esse anúncio teria um efeito amplo, principalmente se  
considerada a magnitude dos investimentos diretos realizados pelo país no setor. A China foi o país 
que mais financiou plantas de carvão no exterior na última década.34

O governo chinês tem emitido novas diretivas centradas na elevação dos padrões socioambien-
tais de seus investimentos diretos e financiamentos internacionais. Destacam-se, até o momento, 

34. De acordo com o Global Coal Public Finance Tracker do Global Energy Monitor, os bancos de política chineses forneceram cerca US$ 15,6 
bilhões, ou o equivalente à metade de todo o financiamento público transfronteiriço de carvão entre 2013 e 2018, seguidos do Japão (30%) 
e da Coreia do Sul (11%). Disponível em: <http://bit.ly/403KlTv>.
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as Diretrizes para a Proteção Ecológica e Ambiental, de Projetos de Cooperação em Investimento 
Estrangeiro e Construção, que encorajam as empresas a “implementar o conceito de civilização 
ecológica”, priorizando projetos “verdes e de alta qualidade no exterior”, e a aderirem aos padrões 
internacionais de proteção ambiental, sobretudo quando operarem em países com governança 
ambiental fraca (People’s Republic of China, 2022, p. 1), e a Orientação de Desenvolvimento Verde 
para projetos da BRI, que, a fim de reduzir impactos ambientais, estipulou um sistema baseado nas 
cores de semáforo para classificar empreendimentos de acordo com o risco ambiental estimado que 
representam (Bri International Green Development Coalition, 2020).

A seção seguinte apresenta o mapeamento da presença de capitais chineses em projetos de ener-
gias renováveis no exterior, com foco na América Latina e Caribe (ALC).

5 AS REPERCUSSÕES GLOBAIS DA ÊNFASE ATRIBUÍDA PELO ESTADO 
CHINÊS À TRANSIÇÃO DE BAIXO CARBONO: IED E FINANCIAMENTOS 
NO EXTERIOR

As políticas climáticas chinesas, apesar dos desafios e contradições, têm avançado e sido legitimadas 
pela concepção de civilização ecológica, gradativamente incorporada às diretrizes para a atuação 
global de empresas e entidades de financiamento do país. O alinhamento de iniciativas como a BRI 
às políticas verdes (ou de baixo carbono) convergiu para o atingimento dos objetivos globais de 
descarbonização, dada a magnitude e o alcance global dos investimentos diretos e financiamentos 
chineses (Bhandary et al., 2022).

Ao longo das últimas décadas, a China consolidou sua posição como uma das principais origens 
de IED,35 maior credor bilateral do mundo36 e relevante construtor de projetos de infraestrutura 
sob a modalidade de contratação.37 O envolvimento chinês no setor de energia transnacional se 
acentuou desde o lançamento da BRI e, por conta disso, tem sido dedicada contínua atenção aos 
impactos ambientais, sociais e econômicos das atividades empresariais e financeiras chinesas no 
exterior (Springer, Lu e Chi, 2022).

5.1 A transição do IED e dos financiamentos chineses para as energias 
limpas e renováveis

De forma alinhada aos princípios da civilização ecológica e ao seu papel de proeminência na gover-
nança climática internacional, a China tem liderado os investimentos em manufatura, tecnologia e 
geração de energia a partir de fontes renováveis, em particular eólica e solar. Entre 2016 e 2020, o 
país asiático investiu US$ 800 bilhões em energias renováveis, ficando à frente dos Estados Unidos, 
segundo colocado, que investiram US$ 540 bilhões (WEF, 2021).

35. Entre 2000 e 2020, os investimentos diretos chineses acumularam mais de US$ 1,5 trilhão, segundo informações da UNCTAD. Disponível 
em: <http://bit.ly/3iowLsy>. Em 2021, a China foi a quarta principal origem de IED no mundo, com fluxo de US$ 145 bilhões (UNCTAD, 2022).  

36. Os financiamentos e empréstimos chineses no exterior, entre 2000 e 2017, acumularam mais de US$ 843 bilhões, distribuídos em mais 
de 13 mil projetos em 165 países (Malik et al., 2021).

37. As firmas chinesas obtiveram contratos de construção avaliados em mais de US$ 868 bilhões, entre 2005 e 2020. Disponível em:  
<http://bit.ly/3KwK0l2>.
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Com relação à capacidade de geração elétrica renovável, a China despontou na liderança mun-
dial, com 1.020 GW38 de potência instalada, contra 511 GW do conjunto da União Europeia e  
292 GW dos Estados Unidos (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Capacidade instalada de geração de eletricidade a partir de fontes renováveis da China, da União 
Europeia (27)1 e dos Estados Unidos (2012-2021)
(Em GW)
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Fonte: IRENA (2022a).
Nota:1 Referência aos atuais 27 países-membros da União Europeia: Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, 

Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Polônia, Portugal, 
República Tcheca, Romênia e Suécia. Disponível em: <https://trade.ec.europa.eu/access-to-markets/en/glossary/eu-27>.

Os chineses responderam por 31% do acréscimo na capacidade global de geração fotovoltaica 
em 2021 (REN21, 2022), liderando também a adição de capacidade eólica (47,6 GW), à frente 
dos Estados Unidos (12,8 GW) (GWEC, 2022). Desde 2006, a China adicionou mais de 677 GW 
de potência em geração eólica e solar, com projeção de 140 GW adicionais para 2022 (gráfico 2).

GRÁFICO 2
Acréscimos de capacidade de geração eólica e solar na China (2006-2022)1
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Fonte: China... (2022).
Nota:1 Os dados de 2022 correspondem a uma projeção.

38. Estima-se que 1 GW é capaz de alimentar 100 milhões de lâmpadas LED ou 300 mil residências europeias médias (Elton, 2022). 
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O acelerado processo de desenvolvimento dos setores de energia eólica e solar, associado aos 
incentivos políticos e fiscais impulsionados pelo governo chinês, proporcionou às empresas chinesas 
posições globalmente competitivas na manufatura de equipamentos usados por esses setores, espe-
cialmente painéis fotovoltaicos e turbinas eólicas.

Em 2021, as firmas chinesas detinham 75% da capacidade produtiva global de módulos solares, 
enquanto a participação em todos os estágios de fabricação de painéis fotovoltaicos excedia os 80%. 
Com isso, a China atualmente abriga os dez principais fornecedores globais de equipamentos para 
a geração de energia solar (IEA, 2022).

A preponderância chinesa no segmento eólico também é significativa. Em 2019, seis dos dez 
maiores fabricantes globais de turbinas eólicas, por capacidade encomendada, estavam situados na 
China (gráfico 3).

GRÁFICO 3
Dez maiores fabricantes de turbinas eólicas em 2019, por capacidade encomendada
(Em GW)
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Fonte: Henze (2020).

A China, portanto, ao reduzir o uso de fontes fósseis e ao expandir a geração a partir de energias 
renováveis, ampliou sua capacidade de ofertar essas tecnologias para outros países (Cabré, Gallagher 
e Li, 2018).

Para Queiroz e Nogueira (2021), importa à China escoar seu capital verde e possivelmente assumir 
a liderança na transição energética global em curso. O IED em energias limpas também serviu ao 
propósito de exportar excesso de capacidade produtiva, garantir ganhos econômicos extraordinários 
via inovação e expansão de mercados, além de promover a difusão de padrões tecnológicos nativos39 
(Barbosa, 2021; Grinsztejn, Rodrigues e Estill, 2022).

Para Villa (2022), a transposição da civilização ecológica para o plano internacional pôde ser 
vista como meio de influência na governança ambiental em fóruns internacionais, e até como novo 
paradigma de cooperação para sustentabilidade capaz de posicionar a China como referência para 
padrões globais em tecnologias emergentes, incluindo novas fontes energéticas. Ou seja, a transição 

39. Nesse quesito, também se incluem veículos elétricos, sistemas de transmissão em ultra alta tensão (ultra-high-voltage – UHV), redes 
inteligentes, sistemas de armazenamento, módulos de baterias, entre outros. Um caso emblemático da exportação de padrões tecnológicos 
chineses diz respeito ao emprego da tecnologia UHV nas linhas de transmissão da usina hidrelétrica de Belo Monte, construídas pela State Grid.
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verde como parte de uma civilização ecológica global poderia ser entendida como “alavanca implícita 
para o crescimento econômico”, bem como ferramenta para a criação de impressões positivas em 
torno da “implantação internacional da tecnologia e de padrões chineses”.

O país asiático, portanto, reuniria capacidades e mesclaria interesses que o colocaram em 
condição singular para liderar o financiamento de energias renováveis em âmbito global. Além 
da posição competitiva de suas empresas, os dois bancos financiadores de políticas públicas 
do país – CDB e Chexim – possuem mandatos específicos40 para promover a globalização da 
indústria de energias renováveis sob o emblema tanto da BRI quanto da estratégia going global 
(Kong e Gallagher, 2020).

Cabré, Gallagher e Li (2018) estimaram ao menos US$ 1 trilhão em potenciais investi-
mentos em energias renováveis até 2030, considerando as metas anunciadas por 153 partes da 
UNFCCC sob o Acordo de Paris.41 As oportunidades se coadunam à capacidade chinesa em 
prover de forma combinada financiamento, tecnologia e serviços de construção,42 oferecendo 
sobretudo aos países em desenvolvimento a possibilidade de implementar empreendimentos de 
forma ágil e sem os requerimentos burocraticamente onerosos que caracterizam os financiamentos 
de entidades nacionais e multilaterais ocidentais,43 por vezes ainda relutantes em ingressar em 
mercados considerados de risco elevado (Cabré, Gallagher e Li, 2018; Bhandary et al., 2022; 
Gallagher et al., 2021).

As complementaridades entre a China e os países em desenvolvimento, contudo, não encon-
trariam respaldo, até o momento, quando se examina a distribuição dos financiamentos do CDB 
e do Chexim no setor de energia. Desde 2000, ambas as instituições aportaram US$ 234 bilhões 
em empréstimos para governos estrangeiros e entidades públicas associadas ao setor de energia, 
dos quais uma parcela ínfima se direcionou para fontes de energia renovável, com exceção das 
hidrelétricas44 (tabela 2).

40. Em 2015, o Conselho de Estado, em suas diretrizes para a Promoção de Capacidade Produtiva Internacional e Cooperação em Equipamento 
e Manufatura, incitou as companhias chinesas para participarem ativamente de projetos de IED e de construção de fazendas eólicas e projetos 
solares fotovoltaicos no exterior, promovendo a cooperação em capacidade produtiva de energia eólica e fotovoltaica e na manufatura de 
equipamentos (Kong e Gallagher, 2021a).

41. Do total de 153 NDCs analisadas, 140 incluíam contribuições de energia renovável, e 112 incluíam contribuições quantificáveis. Para 
atender essas metas, seria necessário ao menos US$ 1 trilhão em investimentos até 2030, dos quais 71% seriam direcionados para energia 
eólica e solar (Cabré, Gallagher e Li, 2018).

42. O financiamento chinês é geralmente atrelado a serviços e tecnologia. Essa abordagem pode “simplificar processos e elevar a velocidade da 
obtenção de financiamento para países hospedeiros”. O financiamento chinês ainda “pode ser menos oneroso do ponto de vista burocrático, 
quando comparado a Bancos Multilaterais de Desenvolvimento” (Bhandary et al., 2022, p. 3-4).

43. De acordo com Bhandary et al. (2022), o acesso ao financiamento chinês pode ser menos oneroso, do ponto de vista burocrático, quando 
comparado aos BMD tradicionais, como o Banco Mundial, cuja atuação se caracteriza por ser focalizada em etapas de planejamento e apoio 
de políticas. O engajamento dos bancos chineses, por outro lado, encontra-se em grande medida no nível dos projetos.

44. Embora as hidrelétricas não utilizem fontes fósseis para produzir energia, ainda podem resultar em impactos sociais e ambientais 
significativos (Springer e Shi, 2021). Não são consideradas verdes por diferentes instituições internacionais, ONGs e governos nacionais, devido 
aos possíveis impactos negativos em comunidades locais e às evidências que sugerem emissões significativas de metano em reservatórios 
localizados em florestas tropicais (Harlan, 2020).
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TABELA 2
Distribuição das operações de crédito do CDB e do Chexim no setor de energia, por região, fonte de 
energia e atividade (2000-2021)

Região US$ bilhões %

Europa e Ásia Central 89,8 38,29

América Latina 49,5 21,11

África 49,5 21,11

Ásia 45,7 19,49

Total 234,5 100

Fontes de energia US$ bilhões %

Petróleo 89,0 37,96

Gás 48,2 20,56

Hidrelétrica 32,1 13,69

Carvão 31,1 13,26

Nuclear 16,5 7,04

Sem especificação 15,7 6,70

Solar 0,7 0,30

Eólica 0,6 0,28

Geotérmica 0,5 0,20

Biomassa 0,1 0,03

Total 234,5 100

Atividade US$ bilhões %

Exploração e extração 98,1 41,82

Geração de energia 80,3 34,24

Transmissão e distribuição 33,6 14,33

Multipropósito 16,2 6,91

Petroquímico 5,8 2,47

Eficiência energética 0,5 0,23

Total 234,5 100

Fonte: CGEF. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgef/#/all/Country>.

Somados, os setores de petróleo, gás e carvão corresponderam a cerca de 72% dos créditos 
liberados desde o ano 2000, sugerindo um portfólio ainda bastante atrelado a atividades fósseis, com 
destaque para exploração e extração de petróleo e gás e geração de energia a partir do carvão (tabela 3).

A baixa representação das fontes eólica e solar nos financiamentos para atividades de geração é 
intrigante por conta das potencialidades, interesses e complementaridades existentes, além da expe-
riência acumulada do CDB e do Chexim no financiamento de parques eólicos e solares na própria 
China (Kong e Gallagher, 2021a).

A aparente contradição tem levado a um descompasso entre esforços chineses na promoção da 
transição energética no plano doméstico e o seu engajamento no financiamento de energias limpas no 
exterior (Morton, 2022; Voituriez, Yao e Larsen, 2019; Larsen e Oehler, 2022). Diversos estudos bus-
caram compreender esse descolamento por meio dos fatores de oferta e demanda (push/pull factors),45 
que teriam até o momento limitado o escoamento de capitais chineses para energias limpas.

45. Os fatores de oferta (push factors) são os incentivos na China que facilitam o IED e os financiamentos chineses no exterior, enquanto os 
fatores de demanda (pull fatores) são os incentivos nos países beneficiários que facilitam a entrada de investimento direto chinês (Li et al., 2022).
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TABELA 3
Distribuição dos financiamentos do CDB e do Chexim em exploração e extração, geração e transmissão 
e distribuição de energia, por fonte de energia (2000-2021)

Atividade Exploração e extração Geração Transmissão e distribuição

Fonte de energia US$ milhões % US$ milhões % US$ milhões %

Biomassa - - 60 0,1 - -

Carvão 90 0,1 28.449 35,4 214 0,6

Gás/GNL 22.416 22,8 3.531 4,4 5.050 15

Hidrelétrica - - 29.665 36,9 1.530 4,6

Nuclear - - 16.192 20,2 323 1,0

Petróleo 75.080 76,5 1.043 1,3 11.430 34,1

Solar - - 698 0,9 - -

Eólica - - 649 0,8 - -

Sem especificação 51 0,1 12 0,02 15.018 44,7

Geotérmica 480 0,5 - - - -

Total 98.116 100 80.298 100 33.565 100

Fonte: China Global Energy Finance. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgef/#/all/Country>.
Obs.: GNL: gás natural liquefeito.

Para Kong e Gallagher (2021a), esse quebra-cabeça se explica pela combinação de uma “demanda 
insuficiente” e por uma “oferta relutante”. Os países receptores acabariam preferindo o financiamento 
de fontes não chinesas para projetos eólicos e solares,46 recorrendo ao CDB e ao Chexim para cons-
trução de usinas hidrelétricas e termelétricas, enquanto os bancos de política seriam mais sensíveis 
aos riscos47 que envolvem o suporte financeiro na construção de projetos em energias limpas no 
exterior, sobretudo nos países em desenvolvimento.

De forma distinta, Bhandary et al. (2022), com base em estudos de caso de países que receberam 
financiamento para usinas eólicas ou solares,48 argumentam que, quando os países hospedeiros 
ofereceram incentivos políticos, regulatórios e tarifários adequados, os bancos e construtores chineses 
providenciaram financiamento, tecnologia e serviços de construção e engenharia (EPC)49 mesmo em 
mercados considerados de alto risco, como Etiópia e Paquistão. A demanda significativamente menor 
para energia eólica e solar explicaria em grande medida a trajetória dos financiamentos chineses em 
geração de energia,50 ainda marcada por seu caráter intensivo em emissões.

46. De acordo com Kong e Gallagher (2021a), os bancos de política chineses não são os primeiros provedores de financiamento público para 
países que buscam recursos para expandir a produção de energia eólica e solar. Entre 2000 e 2017, o CDB e o Chexim foram responsáveis por 
6,3% dos fluxos globais de financiamento em energia eólica e solar. Durante o mesmo período, o Banco Europeu de Investimentos (European 
Investment Bank – EIB), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco Mundial foram responsáveis por 24%, 
17% e 16%, respectivamente, do total de financiamento público em projetos solares e eólicos. 

47. Os desafios incluem gargalos na infraestrutura de transmissão e distribuição de eletricidade, frágil capacidade fiscal dos países hospedeiros 
para subsidiar o desenvolvimento de energias alternativas, custos elevados para distribuir energia produzida em áreas rurais, além de riscos 
de insolvência, inadimplência e instabilidade política (Kong e Gallagher, 2021a).

48. Argentina, Bulgária, Chile, Equador, Etiópia, Quênia, Lesoto, Paquistão e Romênia.

49. Sigla para engineering, procurement and construction. Refere-se a um tipo de contrato que compreende todas as etapas de implementação 
de um projeto, com custos e período de execução previamente fixados. Podem ser também referidos como turnkey projects. Há uma preferência 
de companhias chinesas por esse tipo de contrato (Chauvet et al., 2020).

50. Li, Li e Bo (2022, p. 65) lembram que a China “tradicionalmente enquadrou o seu apoio para projetos de carvão no exterior como 
responsivo à demanda de mercado de seus parceiros”.
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Essa visão se alinha aos achados de Gallagher et al. (2021), que pontuam que a construção de 
novas usinas de carvão, em particular no sul e no sudeste da Ásia, é impulsionada pelas políticas 
domésticas dos países hospedeiros. A demanda por fontes de energia fóssil se somaria à disposição 
chinesa de financiar e exportar equipamentos e serviços de construção, diferentemente de outras 
instituições de financiamento para o desenvolvimento (development finance institutions – DFI), que 
aos poucos se afastaram do financiamento de projetos de carvão.51

Essa disposição contava até recentemente com a permissividade da governança ambiental que 
regia as práticas de cooperação financeira da China, balizada pelo princípio de respeito aos padrões 
do país hospedeiro. Na prática, esse princípio, que exigia das empresas e bancos chineses apenas o 
cumprimento dos regramentos socioambientais dos países anfitriões, flexibilizou os constrangimentos 
ambientais dos financiamentos chineses, sendo ao mesmo tempo conveniente aos interesses ligados 
à promoção de investimentos diretos em fontes fósseis de energia, cultivado sobretudo por empresas 
estatais (Gallagher e Qi, 2021; Voituriez, Yao e Larsen, 2019).

Kong e Gallagher (2021b) corroboram essa perspectiva, argumentando que os incentivos por 
parte das autoridades chinesas para corrigir desequilíbrios no regime de crescimento econômico do 
país, em particular a capacidade ociosa em equipamentos de energia, complementaram a demanda 
dos países receptores, que se voltaram ao CDB e ao Chexim para atender as suas necessidades de 
expansão da oferta de energia via usinas de carvão52 e hidrelétricas.

Se a evolução dos financiamentos chineses no setor de energia até o momento não correspondeu 
às potencialidades e complementaridades especificamente existentes em energias limpas, entende-se 
que um conjunto de transformações em curso traz o potencial de alterar a dinâmica de incentivos 
de oferta e demanda.

A oferta se vincula às já mencionadas diretivas emitidas nos últimos anos pelo governo chinês, 
centradas na elevação dos padrões socioambientais de seus investimentos diretos e financiamentos 
internacionais. As novas diretrizes representam avanços em relação às orientações anteriores, uma vez 
que encorajam as empresas e bancos chineses a investirem em fontes de energia limpa e a adotarem 
padrões socioambientais mais rigorosos (Nedopil et al., 2021; Sandalow et al., 2022).

Ademais, recorda-se o anúncio proferido pelo presidente Xi Jinping na AGNU, em setembro 
de 2021, quando se comprometeu a não construir novas usinas de carvão no exterior, bem como 
a apoiar países em desenvolvimento na promoção de projetos de energia verde e de baixo carbono.  
O distanciamento chinês, inclusive, precede o referido compromisso, conforme sugere o cancelamento 
ou a suspensão de US$ 47 bilhões em projetos de carvão, entre 2019 e 2020 (Li, Li e Bo, 2022; 
Vazquez, 2022; Wang, 2022).

Em relação à demanda, as energias limpas têm se tornado cada vez mais competitivas,53 sendo 
crescentemente contempladas como fontes de eletricidade, especialmente com a implementação 

51. Com a maioria das instituições financeiras da OCDE restringindo seus investimentos em carvão, “a China criou um nicho como um credor 
atraente para países em desenvolvimento que buscam adicionar nova capacidade de energia a partir do carvão” (Gallagher et al., 2021, p. 4).

52. A China se notabilizou, ao lado da Coreia do Sul e do Japão, como um dos maiores financiadores para construção de usinas de carvão, 
tendo patrocinado 14% das novas instalações globais entre 2006 e 2019 (Kong e Gallagher, 2021b).

53. De acordo com estudo de Gray (2020), os custos para construção de novas usinas de carvão já são maiores do que unidades renováveis 
em diversos países da BRI, incluindo Paquistão, Bangladesh, Filipinas, Vietnã, Malásia e Turquia.
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das NDCs no âmbito do Acordo de Paris.54 À medida que os custos decrescem e os incentivos se 
tornam mais explícitos, os bancos chineses e um conjunto mais amplo de investidores se habilitam 
para elevar sua inserção em mercados estrangeiros (Bhandary et al., 2022).

Considerando esses fatores, cabe avaliar indícios que sinalizam tendências de relativa descarbo-
nização no panorama dos investimentos diretos e dos financiamentos chineses no exterior. Os dados 
da China Global Power Database (CGPD) permitem esse exame, pois detalham a capacidade insta-
lada e as estimativas anuais de emissão de unidades de geração financiadas por empresas ou bancos 
chineses, identificando ainda o ano de comissionamento dos projetos e seus respectivos status55 – em 
operação, em construção ou em planejamento.

Desde 2000, entidades chinesas financiaram 1.423 unidades de geração ao redor do mundo, 
somando cerca de 171 GW de capacidade instalada.56 Ao analisar a capacidade e as emissões anuais 
dos projetos em planejamento, é possível visualizar um cenário de empreendimentos menos inten-
sivos em carbono (tabela 4).

TABELA 4
Capacidade instalada e emissões anuais de CO2 de projetos de geração de energia com financiamento 
e/ou IED da China,1 por status e fonte de energia (2000-2032)2 

Status Em operação Em construção Em planejamento

Fonte de energia MW kt MW kt MW kt

Biomassa        683 -         20 - - -

Carvão   39.375 197.607  13.910 70.538   4.440 20.888

Gás   24.232  43.439    6.287 11.694   1.110   2.078

Geotérmica           7 -         16 -        60 -

Hidrelétrica   31.245 -    6.895 - 11.275 -

Nuclear     2.150 -    4.685 -    2.300 -

Petróleo     2.709     3.805 - - - -

Solar     4.470 -       705 -    2.414 -

Resíduo          26 - - -        46 -

Eólica     8.618 -    1.220 -    2.698 -

Total 113.515 244.851 33.737 82.232 24.343 22.965

Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.
Notas:1 A base da CGPD contempla os fluxos de IED de empresas chinesas e os financiamentos do CDB e/ou do Chexim em projetos de geração de 

energia no exterior. No âmbito do IED, são consideradas tanto a aquisição de ativos existentes (brownfield) quanto a constituição de novos ativos 
(greenfield). Além disso, uma parcela dos dados constantes na base considera projetos que envolvem simultaneamente IED e financiamento do 
CDB e/ou do Chexim. A tabela 4 apresenta de forma discriminada cada uma dessas modalidades de negócio.

2 Para os projetos existentes e em operação, a data de corte compreende os anos de 2000 e 2021.

54. Entre 2010 e 2021, o custo de instalação de painéis fotovoltaicos caiu 82%, enquanto a redução para projetos eólicos foi de 35% para 
projetos terrestres (onshore) e 41% para marítimos (offshore) (IRENA, 2022b).

55. Diferentemente de outras bases, a CGPD não considera o ano da contratação do empréstimo, mas a data em que a instalação entrou em 
operação ou o ano em que está prevista para entrar em funcionamento. (Springer, Moses e Ray, 2023).

56. Para ilustrar a magnitude do envolvimento chinês, a potência das instalações atuais e futuras se aproxima dos 189 GW de capacidade 
da matriz de geração elétrica brasileira (Brasil, 2023).
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As capacidades das unidades em operação e em construção são compostas em quase 60% por fontes 
de energia fóssil, enquanto a sua representação nos projetos em planejamento decresce para cerca de 23%.

Em relação às usinas de carvão, mais intensivas em emissões, sua representação no âmbito dos 
projetos em planejamento decresceu para 18%, contra 36% das unidades em operação e em cons-
trução. A trajetória de queda, todavia, ainda é marcada por desafios, considerando que são cerca de 
18 GW que ainda podem ser levados adiante e cuja implementação elevaria o nível de emissões  
de projetos financiados pela China.57

As fontes não fósseis de energia correspondem a dois terços da potência dos projetos em plane-
jamento, contemplando 11 GW de energia hidrelétrica e 5 GW de eólica e solar. Especificamente 
em relação às fontes eólica e solar, a sua representação combinada dobra quando se consideram as 
unidades em planejamento, passando de 10% para 21%.

O gráfico 4 ilustra que as estimativas de emissões decrescem à medida em que se considera a 
capacidade de geração projetada para os empreendimentos em planejamento.

GRÁFICO 4
Capacidade instalada e estimativa de emissões anuais de CO2 de projetos de geração de energia  
com financiamento e/ou IED da China (2000-2032)
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Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.

Obs.: TBA – to be announced (a ser anunciado).

O envolvimento de empresas e bancos chineses em energias renováveis tem sido até o momento 
impulsionado por projetos hidrelétricos, embora com uma elevação recente dos segmentos 
eólico e solar. Entre 2019 e 2022, a capacidade acumulada de unidades solares em operação e 
em construção controladas por firmas chinesas mais do que triplicou, passando de 1,4 GW para 
mais de 4,9 GW, enquanto a potência instalada de energia eólica praticamente dobrou, subindo 
de 5,1 GW para 9,5 GW.

A transição para fontes alternativas de energia tem sido capitaneada pelo IED de empresas 
chinesas, em particular de companhias privadas, muitas com atuação exclusivamente focada em 

57. Estima-se que as unidades em operação financiadas pela China estão emitindo 245 milhões de toneladas (Mt) de CO2 por ano, valor 
aproximadamente equivalente às emissões relativas ao setor de energia de países como Espanha ou Tailândia. Se os projetos em construção 
e em planejamento forem implementados, os acréscimos serão de 82 Mt e 23 Mt anuais de CO2, respectivamente (Springer, Lu e Chi, 2022).
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fontes renováveis (Springer, Lu e Chi, 2022). O destaque é para o IED greenfield,58 responsável por 
financiar 66% e 56% da capacidade solar e eólica, respectivamente (tabela 5).

TABELA 5
Projetos de geração de energia com IED e/ou financiamentos da China, por modalidade de financiamento 
e fonte de energia (2000-2032)
(Em MW)

Fonte de energia Financiamentos CDB e Chexim IED greenfield IED brownfield IED + financiamentos1 Total

Carvão  29.982  15.953    3.610    8.180   57.725

Hidrelétrica  16.138  14.738  15.092    3.446   49.414

Gás    3.410    6.825  21.394 -   31.629

Eólica       137    7.049    5.146       204   12.536

Nuclear    3.295    5.840 - -     9.135

Solar       330    5.018    2.241 -     7.589

Petróleo       553       477    1.679 -     2.709

Biomassa         20         75       608 -        703

Geotérmica -         80           3 -          83

Resíduo -         58         14 -          72

Total 53.866 56.112 49.787 11.830 171.595

Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.
Nota: 1 Há uma parcela de projetos constantes na base de dados que envolvem simultaneamente IED e financiamento do CDB e/ou do Chexim.

Os fluxos de IED e os contratos de construção sugerem elevação da importância relativa das 
energias alternativas59 em relação ao setor de carvão. Até 2015, o montante de IED e de contratos 
era significativamente superior no setor de carvão, panorama que começou a se modificar a partir do 
ano seguinte. As energias alternativas ultrapassam o carvão em 2018, apresentando uma diferença 
considerável tanto em 2021 quanto em 2022 (gráfico 5).

Vale frisar que esse crescimento atualmente é limitado por dificuldades de financiamento enfren-
tadas pelo setor privado, adversidade que as SOE, predominantes no setor de combustíveis fósseis, 
não enfrentam, pois são deveras favorecidas pelos bancos oficiais chineses (Larsen e Oehler, 2022). A 
ampliação dos investimentos em energias alternativas passa pela correção dessa desvantagem estrutural, 
o que permitiria às empresas privadas expandir a sua presença global (Kong e Gallagher, 2021a).

Em relação à lenta tração dos bancos financiadores de políticas públicas, recorda-se que nos últimos 
anos tem ocorrido um declínio significativo de seus aportes, inclusive com a ausência de desembolsos 
para o setor de energia em 2021, fato inédito desde o início do século XXI. Ma, Springer e Shao (2022) 
questionam se uma eventual retomada dos financiamentos do CDB e do Chexim seria direcionada 
para fontes de energia limpa, reforçando as tendências identificadas na esfera dos investimen-
tos diretos, das novas diretivas orientadas ao desenvolvimento verde e dos objetivos globais de  

58. Enquanto os investimentos diretos greenfield significam a exploração de um novo projeto, com elevação da capacidade produtiva, as operações 
brownfield envolvem IED em ativos e operações já existentes. Para os países receptores, os investimentos greenfield são mais atraentes, uma vez 
que possibilitam a construção de novas instalações, transferência de tecnologia, capacitação profissional, entre outros benefícios (Ching, 2021).

59. Ressalta-se que o valor para as energias alternativas tende a ser subestimado, uma vez que a CGIT exclui IED e contratos inferiores a  
US$ 100 milhões, mais frequentes no âmbito das energias alternativas. Entre 2005 e 2021, a média do IED e dos contratos no setor de carvão 
em termos globais foi de US$ 749 milhões, contra US$ 310 milhões das energias alternativas. Disponível em: <https://bit.ly/3KwK0l2>.
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mitigação das mudanças climáticas, mas seria improvável, porém, uma retomada na mesma escala 
de períodos anteriores.

GRÁFICO 5
IED e contratos de construção obtidos por empresas chinesas no setor de carvão e em energias 
alternativas (2005-2022)
(Em US$ milhões)
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Fonte: CGIT. Disponível em: <https://bit.ly/3KwK0l2>.

Na visão de Ray (2023), há um novo fato estilizado a ser considerado acerca dos empréstimos 
e financiamentos chineses: a crença do governo de que o “pequeno é bonito”, implicando a priori-
zação de projetos menores, focalizados e de “alta qualidade”, em detrimento do suporte financeiro 
a empreendimentos de larga escala.

A reestruturação no panorama da cooperação financeira da China implicaria não somente em 
novas diretivas para projetos de baixo carbono (Sandalow et al., 2022), mas também em diversificação 
dos atores envolvidos em operações de financiamento, em especial os maiores bancos comerciais do 
país, que elevaram seus portfólios no exterior na última década60 (Horn, Reinhart e Trebesch, 2019).

A China Overseas Finance Inventory Database (Cofi) disponibiliza informações que possibi-
litam preencher essa lacuna, apresentando dados que contemplam os financiamentos externos dos 
bancos chineses, incluindo, além do CDB e do Chexim, os bancos comerciais do país e fundos de 
desenvolvimento geridos pela China, como o Fundo da Rota da Seda (Silk Road Fund).61 Desde 
2000, os bancos comerciais e os fundos de desenvolvimento chineses foram responsáveis por prover 
cerca de 23% dos financiamentos externos chineses em geração de energia nos países atualmente 
signatários da BRI62 (tabela 6).

60. Os bancos comerciais elevaram seu envolvimento com projetos no exterior após o lançamento da BRI. Entre 2013 e 2017, período que 
compreendeu os cinco primeiros anos da iniciativa, a média de desembolsos dessas instituições foi de aproximadamente US$ 11 bilhões, 
superior à média de US$ 2,39 bilhões verificada entre 2000 e 2012 (Malik et al., 2021).

61. A base não contempla financiamentos domésticos dos países da BRI.

62. Salienta-se que a BRI foi criada em 2013, logo, os projetos classificados como pertencentes à iniciativa não o eram até o momento de 
sua criação. A assinatura de um memorando de entendimento com a China constituiu o critério utilizado pela Cofi para inserir os países 
como signatários da BRI. Até 2013, as entidades chinesas de financiamento desembolsaram recursos para financiar 41 GW de capacidade 
instalada, enquanto a capacidade financiada entre 2014 e 2021 foi de aproximadamente 62 GW.
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TABELA 6
Participação das entidades de financiamento chinesas em projetos de geração de energia nos países 
da BRI, por fonte de energia (2000-2021)
(Em US$ milhões)

Banco Carvão Gás Hidrelétrica Nuclear Eólica Solar Outros1

CDB  15.722 3.630   6.715 -    564 1.992 -

Chexim  21.612 2.179  35.151 4.170    611    532 1.029

Bancos comerciais2  12.636 3.170   8.260 -     632 2.521    330

Fundos de desenvolvimento3         63 - - -    114      26 -

Total 50.032 8.979 50.126 4.170 1.920 5.071 1.359

Fonte: Cofi. Disponível em: <https://bit.ly/3FfwwsU>.
Notas: 1 Biomassa e geotérmica.

2 Destacam-se os quatro bancos estatais chineses conhecidos como Big Four, anteriormente mencionados, além do Banco de Comunicações 
(Bank of Communications – Bocom).

3 Os fundos de desenvolvimento contemplados são o Fundo da Rota da Seda e o Fundo de Cofinanciamento da China para América Latina e 
Caribe (China Co-financing Fund for Latin America and the Caribbean).

Somados, os bancos comerciais e fundos de desenvolvimento chineses foram responsáveis por 
prover, respectivamente, cerca de 40% e 50% dos financiamentos externos das entidades chinesas para 
energia eólica e solar nos países atualmente signatários da BRI. A maior parte dos financiamentos do 
CDB (55%) dirigiu-se para unidades de carvão, enquanto o Chexim foi responsável por cerca de 70% 
dos recursos financeiros alocados por entidades de financiamento chinesas em projetos hidrelétricos.63

De forma geral, foi possível identificar avanços e repercussões embrionárias em relação à ênfase 
atribuída pelo Estado chinês à transição de baixo carbono, em especial a elevação do IED de com-
panhias chinesas em fontes eólica e solar nos últimos anos. Contudo, é também prudente afirmar 
que ainda pairam incertezas e desafios relevantes.

De um lado, é incerto o papel do CDB e do Chexim nas pretensões chinesas de esverdear os seus 
financiamentos internacionais, dado o refluxo de sua atuação global e as restrições financeiras enfrentadas 
por países tomadores de empréstimos, resultando inclusive na renegociação de US$ 52 bilhões em 
dívidas existentes apenas em 2020 e 202164 (Kinge et al., 2022). Atrelado a isso, permanece o desafio 
de descarbonizar os portfólios de projetos do CDB e do Chexim, cujos financiamentos corresponde-
ram a dois terços da capacidade de usinas de carvão patrocinadas por capitais chineses ao longo do  
século XXI (Springer, Lu e Chi, 2022).

Em termos de distribuição regional, os obstáculos se mostraram mais nítidos no continente 
asiático, responsável por 70% das estimativas de emissões anuais vinculadas às unidades de geração 
financiadas por empresas e bancos chineses (tabela 7).

63. Os outros 30% foram financiados pelo CDB (13%) e por bancos comerciais (17%). Os projetos hidrelétricos ainda respondem por 54% 
do portfólio de financiamentos do Chexim em projetos de geração de energia nos países da BRI.

64. O montante é cerca de três vezes maior do que os US$ 16 bilhões dos dois anos anteriores. O desgaste financeiro dos países devedores 
ainda é agravado pelos desdobramentos recentes da guerra na Ucrânia, com inflação crescente e piora das condições financeiras globais, 
além dos tensionamentos entre Estados Unidos e China (Kinge et al., 2022). 
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TABELA 7
Distribuição regional dos projetos de geração de energia com financiamento e/ou IED da China (2000-2032) 

Região Capacidade instalada (MW) Capacidade instalada (%) Emissões (kt) Emissões (%)

ALC    33.009 19,2      9.297   2,7

América do Norte         657   0,4         828   0,2

África    25.031 14,6    73.240 20,9

Ásia    89.588 52,2  249.307 71,2

Europa    17.066   9,9    11.266   3,2

Oceania      6.244   3,6      6.110   1,7

Total 171.595 100 350.048 100

Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.

De forma distinta, países da ALC, embora representem cerca de um quinto da capacidade 
instalada total, são responsáveis por uma fração mínima das emissões anuais. A região é destino de 
cerca de 40% dos capitais chineses para unidades de geração hidrelétrica, bem como 33% e 30% da 
capacidade derivada de unidades eólicas e solares, respectivamente (tabela 8).

TABELA 8
Distribuição regional dos projetos de geração de energia com financiamento e/ou IED da China (2000-2032)
(Em MW)

Fonte de energia América do Norte América Latina África Ásia Europa Oceania Total

Carvão           6       350 10.550 45.584       350    885   57.725

Hidrelétrica -  20.567   9.476 19.206         40    124   49.413

Gás       495    4.557   3.625 16.845    5.477    630   31.629

Eólica       101    4.170      620      603    3.776 3.265   12.535

Nuclear - - -    3.295    5.840 -     9.135

Solar   35    2.250       342    2.255    1.368 1.339     7.589

Petróleo     0       411       417    1.729       152 -     2.709

Biomassa     0       703 - - - -        703

Geotérmica   20 - - -         63 -          83

Resíduos - - -         72 - -          72

Total 657 33.009 25.030 89.589 17.066 6.244 171.595

Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.

Na sequência, pretende-se mapear as dinâmicas recentes da presença chinesa no setor de ener-
gias limpas e renováveis na ALC, visando identificar a existência ou não de reflexos das políticas de 
desenvolvimento verde e de baixo carbono promovidas pela China nesses países.

5.2 A presença chinesa no setor de energias renováveis na América Latina: 
perspectivas, oportunidades e desafios

Ao longo do século XXI, a China aprofundou sua presença no setor de energia na ALC, materializada 
na expansão dos fluxos de comércio, crédito e IED, bem como na exportação de equipamentos e de 
serviços de construção e engenharia. Pequim vem também estreitando seus laços políticos e diplo-
máticos com os países da região, abrangendo a criação de espaços institucionais de cooperação, em 
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particular o Fórum China-Celac.65 Também houve o desembarque de diversas de suas iniciativas de 
política externa, com destaque para a BRI66 e a presença do AIIB.67

No transcorrer da década de 2010, os interesses chineses gradativamente se diversificaram para 
além do comércio e da obtenção de recursos energéticos, minerais e agrícolas, com consequências 
diretas para o perfil de seus investimentos diretos e financiamentos na região. A crescente relevância 
do setor de eletricidade68 constituiu uma das facetas dessa complexificação da presença da China 
na ALC, incluindo o segmento de geração de energia, que passou a ser destino de IED de empresas 
chinesas e de financiamentos por parte do CDB e do Chexim.

O envolvimento em projetos de geração de energia na ALC por meio de diferentes modalidades 
de negócio implicou distintos processos decisórios e interesses. Além do IED e dos financiamentos, 
há projetos que contam simultaneamente com IED chinês e financiamento dos seus bancos de  
desenvolvimento69 (tabela 9). Deve-se ressaltar que as companhias do país asiático também atuam 
por meio da prestação de serviços de construção e engenharia, em especial em projetos sob moda-
lidade de contratação (EPC),70 que podem ou não contar com financiamento de bancos chineses.

Na esfera do IED, há o interesse de firmas chinesas em controlar ativos e operar no setor de 
eletricidade dos países da região. O ingresso dessas empresas pode ocorrer de duas formas, per-
meando lógicas distintas e implicações igualmente diferenciadas. A primeira delas se associa ao IED 
brownfield, que envolve a compra de ativos existentes e requer troca do controle da propriedade; 
a segunda corresponde ao IED greenfield, que pressupõe a constituição de novas unidades e apre-
senta benefícios potencialmente maiores aos países receptores, viabilizando a construção de novas 
instalações, transferência de tecnologia, geração de empregos, capacitação profissional, entre outros 
benefícios (Ching, 2021).

65. O Fórum China-Celac foi criado em 2015 e marca o pontapé inicial do marco institucional de cooperação, comércio e investimento entre 
a República Popular da China e os países da ALC (Vadell, 2018). No último encontro do fórum, em 2021, foi anunciado o Plano de Ação 
Conjunta China-Celac para Cooperação em Áreas-Chave (2022-2024), que prevê o aprofundamento da cooperação nos domínios de 
eletricidade, energia renovável e novas energias, bem como a expansão das trocas em indústrias emergentes relacionadas à energia e aos 
recursos limpos (China..., 2021).

66. Em trabalhos anteriores, foi abordado o panorama de adesões e hesitações dos países da ALC em relação à BRI. Disponível em Amaral 
et al. (2022) e Ungaretti et al. (2022).

67. Na ALC, são seis membros plenos do AIIB (Brasil, Argentina, Uruguai, Equador, Chile e Peru), todos sul-americanos, sendo o Brasil o único 
não signatário da BRI. Venezuela e Bolívia permanecem como membros prospectivos. Em 2020, o AIIB aprovou seu primeiro empréstimo na 
região, para o Equador, enquanto o Brasil recebeu seu primeiro financiamento em janeiro de 2022, com US$ 100 milhões liberados ao Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG). Há expectativas de outros US$ 500 milhões em empréstimos para 2023 (Moreira, 2023). 

68. Entre 2017 e 2021, o setor de eletricidade correspondeu a 70% das aquisições chinesas na ALC (Albright, Ray e Liu, 2022). No Brasil, 
por exemplo, o setor de eletricidade foi o que mais recebeu recursos financeiros chineses entre 2007 e 2021, por volta de 40% do total 
(Cariello, 2022).

69. De acordo com a base da CGPD, apenas os projetos hidrelétricos La Barrancosa (950 MW) e Condor Cliff (360 MW), ambas situadas na 
província argentina de Santa Cruz, enquadram-se dentro dessa modalidade. O projeto, atualmente em construção, conta com financiamento 
do CDB e IED da companhia China Gezhouba.

70. Os projetos de infraestrutura se diferenciam dos fluxos de IED, pois estes apresentam dinâmicas distintas. Os contratos de construção 
não envolvem propriedade, sendo entendidos como um serviço prestado a um cliente mediante contrato, usualmente resultante de processo 
de licitação, embora também possam ocorrer por meio de designação direta. Ao longo da década de 2010, foi comum observar projetos sob 
modalidades de contratação atrelados ao financiamento do CDB e/ou do Chexim (Ungaretti et al., 2022).
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TABELA 9
Projetos de geração de energia com IED e/ou financiamentos da China na ALC, por modalidade de 
financiamento e fonte de energia (2000-2032)
(Em MW)

Modalidade IED + financiamento IED greenfield IED brownfield
Financiamento
CDB e Chexim

Total

Hidrelétrica 1.310  1.432  15.048 2.777 20.567

Gás -       42    4.515 -   4.557

Eólica -  1.616    2.538      17   4.170

Solar -     872    1.168    210   2.250

Biomassa -       75       608      20      703

Petróleo - -       311    100      411

Carvão - - -    350      350

Total 1.310 4.037 24.188 3.474 33.009

Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.

As empresas chinesas adquiriram 24 GW de capacidade instalada em unidades de geração de 
energia na ALC, tornando o IED brownfield a modalidade preferencial de negócio. Em termos 
setoriais, os ativos hidrelétricos predominaram no âmbito das aquisições, correspondendo a 62% 
da capacidade instalada adquirida, seguidos pelos projetos nos setores de gás e de energia eólica 
e solar, respectivamente.

Por meio dessas operações, as firmas chinesas, em sua maioria SOE ligadas ao setor elétrico, 
expandiram presença na região, em grande medida como resposta à reestruturação do regime de 
crescimento chinês e à consequente redução das oportunidades no mercado doméstico. Além disso, 
essa modalidade de negócio possibilitou às empresas ingressar nos mercados da região a partir de 
operações já consolidadas, evitando riscos inerentes à realização de novos investimentos (greenfield) e 
facilitando o processo de aprendizagem em relação aos ambientes institucional, político e regulatório 
dos países receptores (Ungaretti et al., 2022; Peters, 2019).

O Brasil se destacou como principal mercado para recepção de IED brownfield no setor 
hidrelétrico,71 concentrando 92% do total da capacidade adquirida por companhias chinesas na ALC. 
Para Barbosa (2021), a inserção das companhias chinesas no setor elétrico brasileiro foi motivada 
por fatores estruturais e conjunturais. O componente de longo prazo se vinculou principalmente à 
demanda doméstica em expansão e à existência de um sistema institucional e regulatório estável e 
orientado ao mercado, o que favorece a entrada de novas empresas, incluindo estrangeiras, e assegura 
margens de retorno sobre os investimentos.

A crise financeira de 2008 pode ser considerada o marco inicial das mudanças substanciais 
no setor elétrico brasileiro, pois enfraqueceu financeiramente empresas multinacionais europeias e 
norte-americanas. Nesse contexto, as firmas chinesas, ainda em estágio inicial de expansão interna-
cional, aproveitaram oportunidades de mercado e passaram a adquirir ativos de companhias com 
subsidiárias instaladas no Brasil, como o grupo EDP (Energias de Portugal) e a espanhola Actividades 
de Construcción y Servicios (ACS) (Becard, Lessa e Oliveira, 2020).

71. Segundo Barbosa (2021), as companhias chinesas investiram num setor em que o Brasil possui vantagem natural ou abundância de 
recursos. As hidrelétricas, nesse sentido, concentraram 81% de todos os IED chineses em geração de energia.
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A deterioração das condições macroeconômicas do Brasil (a partir de 2013) agravou a conjuntura 
nacional, debilitada pelo cenário adverso acentuado pelos escândalos de corrupção que afetaram 
grandes empresas nacionais dos setores de construção civil e infraestrutura, como Petrobras,  
Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez, Queiroz Galvão e OAS, além de companhias com participações 
em relevantes ativos no setor elétrico. Paralelamente, o barateamento de ativos locais ocasionado 
pela desvalorização cambial, combinado com as alterações legislativas sobre concessões públicas a 
partir de 2012,72 favoreceu o desembarque de IED chineses nos segmentos de geração, distribuição 
e transmissão (Barbosa, 2021; Becard, Lessa e Oliveira, 2020; Filgueiras, 2016).

No setor de geração, o movimento foi protagonizado pela China Three Gorges (CTG), que 
rapidamente se tornou a segunda maior geradora de energia do país, atrás somente da Eletrobras 
(Barbosa, 2021). A maior aquisição realizada pela CTG remete às usinas hidrelétricas de Jupiá e 
Ilha Solteira, compradas junto à Companhia Energética de São Paulo (Cesp) pelo montante de 
US$ 3,7 bilhões, em 2015.

Em 2016, a empresa ainda investiria US$ 1,2 bilhão para adquirir os ativos da Duke Energy no 
Brasil, incluindo dez usinas hidrelétricas com capacidade total superior a 2 GW (Bustelo, Cariello 
e Fragoso, 2016; Hiratuka, 2018). Em 2019, a CTG iniciou sua expansão para outros mercados na 
América Latina, tendo adquirido por US$ 1,4 bilhão a hidrelétrica Chaglla, terceira maior do Peru, 
junto à brasileira Odebrecht (Ray e Barbosa, 2020).

Houve também importantes aportes de IED em transmissão de energia, segmento essencial para 
assegurar a expansão da rede de geração. A State Grid, atualmente controladora do grupo CPFL 
Energia,73 adquiriu ao longo da última década ativos de transmissão no Brasil que somam mais de  
5 mil quilômetros de extensão (Ungaretti, 2022). A estatal chinesa, pioneira no desenvolvimento de 
tecnologias de transmissão em UHV,74 também participou ativamente das licitações no país, com 
destaque para a construção das duas linhas de transmissão de Belo Monte, marcando inclusive a 
estreia do sistema UHV fora da China (Silveira, 2018).

O IED voltado para a constituição de novos ativos (greenfield) representou, entretanto, apenas 
14% do total de capacidade instalada controlada por empresas chinesas na ALC, sendo que 62% dos 
acréscimos de capacidade instalada decorrente de IED greenfield corresponderam a projetos eólicos 
e solares. Entre projetos em operação, em construção e em planejamento,75 são 35 novas unidades 
eólicas e solares, distribuídas nos mercados de Brasil, Argentina, Chile, Colômbia e México.

Além do IED, o financiamento também foi vetor importante do envolvimento chinês no setor. 
CDB e Chexim financiaram um conjunto de projetos hidrelétricos na região e constituíram veículos 

72. A publicação da Medida Provisória no 579, de 11 de setembro de 2012, posteriormente transformada na Lei no 12.783, de 11 de janeiro 
de 2013, estabeleceu as regras para a renovação antecipada de um conjunto de concessões de geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica. A nova lei obrigou as empresas de energia a renovarem antecipadamente suas concessões, que estariam sujeitas a tarifas 20% mais 
baixas em 2015. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm>.

73. Com a aquisição da CPFL Energia, em 2017, a State Grid ingressou também nos segmentos de geração e de distribuição de energia.  
A empresa é responsável por distribuir energia para mais de 10 milhões de usuários e por controlar ativos de geração que somam 4,3 GW 
de capacidade instalada, incluindo 1,96 GW de usinas hidrelétricas e 1,39 GW de parques eólicos (CPFL Energia, 2021).

74. Os sistemas de transmissão em UHV permitem a transmissão de energia a longas distâncias, com maior eficiência e redução de impactos 
ambientais. Nesses sistemas, o controle pode ocorrer de forma remota e automática, possibilitando a realização de compensações no sistema 
ao qual está integrada, sendo viável a conexão com linhas de corrente alternada, de tensão mais baixa (Silveira, 2018).

75. De acordo com a base da CGPD, são dezenove unidades eólicas e solares em operação, totalizando cerca de 1 GW. Outras duas unidades 
estão em construção, somando 197 MW, e outras catorze em planejamento, com previsão de 1,25 GW de acréscimos de capacidade instalada.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm
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centrais da intensificação das relações econômicas entre a China e a ALC ao longo das últimas décadas. 
Ambas as instituições constituíram engrenagens essenciais ao projeto chinês de internacionalização, 
atrelando seus financiamentos a contratos que asseguraram às companhias chinesas mercados para 
exportação de insumos e tecnologia, bem como prestação dos serviços de construção e engenharia 
(Amaral et al., 2022; Jenkins, 2019).

Aos países hospedeiros, essa abordagem simplificou a obtenção de financiamento, sendo menos 
onerosa, do ponto de vista burocrático, do que os programas de financiamento oferecidos pelo Banco 
Mundial (Bhandary et al., 2022). No setor de energia, o provimento de pacotes fechados, que 
incluem capital, serviços e tecnologia chinesa, apareceu como alternativa promissora para diferentes 
governos da região, que se mostraram interessados em estabelecer acordos bilaterais de financiamento 
para ampliar a oferta nacional de energia renovável e reduzir a dependência por termelétricas e 
combustíveis fósseis importados.

No entanto, a abordagem chinesa de financiamento para países em desenvolvimento também 
sofreu críticas. Horn, Reinhart e Trebesch (2019) observam que os empréstimos chineses carecem 
de transparência e que suas salvaguardas socioambientais são menos rigorosas quando comparadas 
às de outras instituições nacionais e multilaterais de financiamento ao desenvolvimento. Há também 
dúvidas em relação aos benefícios da vinculação do financiamento chinês ao provimento de serviços 
e tecnologia, considerando suas implicações possivelmente limitadoras em termos de construção de 
capacidades locais (Koleski e Blivas, 2018; Chauvet et al., 2020).

De qualquer forma, desde 2007, CDB e Chexim aportaram cerca de US$ 8 bilhões para finan-
ciar unidades de geração de energia na região, dos quais 80% se dirigiram a projetos hidrelétricos, 
sobretudo no Equador (quadro 2).

QUADRO 2
Projetos de geração de energia financiados pelo CDB e pelo Chexim na ALC (2007-2017)

Ano1 Projeto Fonte País Emprestador Montante (US$ mi)

2007 Candiota Carvão Brasil CDB   281

2008 Wadadli Petróleo Antígua e Barbuda Chexim    44

2010 Coca Codo Sinclair Hidrelétrica Equador Chexim 1.683

2010 Sopladora Hidrelétrica Equador Chexim    571

2011 Mazar-Dudas Hidrelétrica Equador CDB      42

2011 Quijos Hidrelétrica Equador CDB     96

2011 Delsitanisagua Hidrelétrica Equador CDB   185

2011 Sem especificação Petróleo Equador CDB    600

2011 Esmeraldas Petróleo Equador CDB     50

2011 Villonaco Eólica Equador CDB     38

2012 Sem especificação Hidrelétrica Argentina CDB   200

2013 Minas-San Francisco Hidrelétrica Equador Chexim   312

2014 Cóndor Cliff e La Barrancosa Hidrelétrica Argentina CDB 2.500

2015 Jesús Rabí Biomassa Cuba Chexim      60

2016 Rositas Hidrelétrica Bolívia Chexim 1.000

2017 Caucharí Solar Argentina Chexim    332

Fonte: CGEF. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgef/>.
Nota: 1 Ano do acordo de financiamento entre autoridades locais e entidades chinesas.
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Os contornos mais recentes do engajamento chinês no segmento de geração de energia na 
América Latina, contudo, apontam para um declínio relativo da importância do setor hidrelétrico.

Na esfera dos financiamentos, o distanciamento em relação ao patrocínio para construção de 
hidrelétricas se relaciona às alterações em andamento no panorama da cooperação internacional para 
o desenvolvimento da China.76 Para a ALC, as implicações dessas redefinições em curso incluíram, 
além da drástica redução no volume de crédito (sobretudo do CDB e do Chexim), uma crescente 
preferência por projetos menores e mais sustentáveis, tanto do ponto vista ambiental quanto do 
financeiro (Ray, 2023; Amaral et al., 2022).

Afinal, diversos projetos hidrelétricos financiados pelos bancos chineses na ALC foram objetos de 
crítica e escrutínio de ambientalistas, organizações da sociedade civil e comunidades locais. A hidrelé-
trica de Coca Codo Sinclair,77 a maior financiada pela China no Equador, as represas Condor Cliff e 
La Barrancosa,78 na Argentina, e a hidrelétrica de Rositas,79 na Bolívia, se destacaram negativamente 
por suas controvérsias socioambientais, trabalhistas e financeiras (Rubio e Jáuregui, 2022).

Além dos impactos ambíguos dos referidos projetos hidrelétricos, o remodelamento das prá-
ticas e dos formatos de financiamento chinês se relacionou às alternâncias na conjuntura política e 
econômica dos países da América Latina e da própria China.

De um lado, a preferência por projetos menores e mais sustentáveis convergiu com pressões 
para a desalavancagem das operações de crédito do CDB no exterior, cujo foco nos últimos anos se 
voltou às necessidades de desenvolvimento doméstico (Mingey e Kratz, 2021; Myers e Ray, 2022). 
Além disso, o processo de aprendizagem vivido pelas empresas chinesas reduziu a necessidade de 
acordos bilaterais para obter contratos de construção (Moreno, 2022).

Por outro lado, a alternância nos ciclos políticos na América Latina, combinada com um 
cenário de desaceleração do crescimento motivado pelo fim do ciclo de commodities e pelos impactos 
da pandemia de covid-19, colocou em evidência transtornos associados aos empréstimos soberanos da 
China, incentivando posturas mais criteriosas ou mesmo críticas por parte dos países da região.

Enquanto governos como o de Mauricio Macri (2015-2019), na Argentina, colocaram sob 
revisão projetos estratégicos acordados com a China, incluindo a usina nuclear de Atucha III,80 outros 

76. Para Ray (2023), a nova abordagem assumida pelo governo chinês é caracterizada pela crença de que o pequeno é bonito. Nessa lógica, 
projetos menores, focalizados e de “alta qualidade” são priorizados em relação ao suporte de empreendimentos de larga escala.

77. Durante os trabalhos de construção da hidrelétrica de Coca Codo Sinclair, foram identificados problemas de financiamento, ocorrência de 
greves e acidentes de trabalho, utilização de materiais inadequados, além de alegações de corrupção e avaliações insuficientes de impacto 
ambiental (Albe e Phillips, 2021; Lozano, 2019). 

78. A construção das hidrelétricas, na região da Patagônia, que foram rebatizadas de represas Nestor Kirchner e Jorge Cepernic pelo atual 
governo Alberto Fernandez, sofreu uma série de atrasos desde o início das obras, ainda em 2015. A Suprema Corte da Argentina chegou a 
suspender a construção do projeto em dezembro de 2016, atendendo às reivindicações de ONGs, comunidades indígenas, moradores locais 
e membros da comunidade científica, que criticavam a ausência de consulta prévia às populações indígenas e os impactos socioambientais 
significativos do empreendimento (Stanley, 2018; Jáuregui, 2021).

79. A hidrelétrica de Rositas, estimada em US$ 1 bilhão, seria um dos maiores projetos financiados pela China nos países andinos. O atrativo 
de gerar cerca de metade da energia consumida no país (600 MW) e reduzir o uso de combustíveis fósseis, como gás natural e diesel, se 
defronta com protestos das comunidades locais do departamento de Santa Cruz, que alegam ausência de consulta prévia e criticam os 
impactos socioambientais do projeto, que causaria o reassentamento de ao menos doze comunidades e a perda de infraestrutura econômica 
e social existente (Jemio, 2019).

80. Os acordos para construção da usina nuclear foram firmados entre julho de 2014 e abril de 2015, durante a Presidência de Cristina 
Kirchner. Inicialmente, a previsão era construir duas usinas (Atucha III e IV), embora sua implementação tenha sido paralisada durante o 
governo Macri, diante de atrasos e incertezas que seguiram adiamentos de encontros de alto nível. Com a entrada da Argentina na BRI, em 
fevereiro de 2022, o projeto, que tem custos estimados em US$ 8 bilhões, foi reavivado como parte dos acordos firmados entre os presidentes 
Xi Jinping e Alberto Fernández. O ICBC seria o principal financiador do projeto, e a Corporação Nuclear da China forneceria a tecnologia para 
o reator, embora muitos detalhes ainda permaneçam em aberto (Ungaretti, 2022; Koop, 2022).
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governos, como os de Lenín Moreno (2017-2021) e Guillermo Lasso (2021-atual), no Equador, 
questionaram de forma mais marcante as condições “desvantajosas” dos empréstimos contratados 
junto aos bancos chineses, em especial os prazos reduzidos e as altas taxas de juros (Moreno, 2022).

Na realidade, a deterioração da capacidade de pagamento de países tomadores de crédito chinês 
constituiu uma das razões pelas quais os bancos financiadores de política passaram por um processo 
de reavaliação dos custos e benefícios de seus portfólios de projetos. Além do Equador, que em 
setembro de 2022 firmou uma reestruturação de US$ 4,4 bilhões de sua dívida com a China,81 a 
situação política e econômica da Venezuela, principal receptora de crédito chinês na ALC, também 
configurou fonte de apreensão, não somente pela disposição de Caracas em honrar seus compromissos 
financeiros, mas por suas repercussões reputacionais em relação ao papel da China como promotora 
do desenvolvimento da região (Ungaretti et al., 2022).

Os Estados Unidos intensificaram suas críticas em relação aos empréstimos “predatórios”82 chineses 
e ao suposto baixo padrão socioambiental dos empreendimentos na região. As críticas propagadas por 
Washington encontraram no governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) um aliado disposto a endossar 
posturas conflitantes com a China e a se isolar dos espaços de diálogo e de integração regional com 
parceiros de Pequim, como Cuba e Venezuela, contribuindo assim para transformar a América do 
Sul em palco de disputa geopolítica entre Estados Unidos, Rússia e China (Mello, 2022).

Embora a conjuntura atual tenha se modificado, apontando talvez para a emergência da chamada 
onda rosa,83 é improvável uma retomada dos financiamentos do CDB e do Chexim na mesma escala 
verificada na década passada. As expectativas residem na priorização de projetos de “alta qualidade” (Soutar, 
2022), isto é, alinhados aos propósitos de desenvolvimento sustentável e com menores riscos financeiros, 
bem como na implementação de estratégias capazes de esvaziar as críticas, sobretudo socioambientais.

O financiamento de US$ 332 milhões do Chexim para a construção do parque solar de Caucharí, 
um dos maiores da América Latina, exemplifica a transição dos financiamentos chineses para projetos 
menores e orientados ao desenvolvimento de baixo carbono. Caucharí se destacou por seus benefí-
cios socioeconômicos e por seus baixos impactos socioambientais, expressando as potencialidades de 
cooperação em energias limpas e a possibilidade de compartimentar interesses mútuos nos esforços 
voltados à transição energética (Lucci e Gárzon, 2019; Jáuregui, 2021).

Além da perspectiva de um possível desengajamento dos emprestadores chineses em relação 
ao financiamento de projetos de energia com elevados riscos financeiros e socioambientais, há 
expectativas de que exista diversificação dos atores financeiros com presença na região, bem como 
a emergência de formatos alternativos de cooperação financeira, incluindo financiamento privado e 
operações de cofinanciamento (Amaral et al., 2022).

Nesse sentido, os bancos comerciais chineses, cuja ascendência na América Latina vem crescendo 
nos últimos anos, podem contribuir para projetos sustentáveis no setor de energia. No Chile, o ICBC 
e o CCB apoiaram o desenvolvimento do parque eólico de Punta Sierra, construído pela State Power 

81. Estima-se que a reestruturação deve aliviar em US$ 1,4 bilhão a dívida do Equador com a China até 2025. Antes dessas negociações, a 
dívida equatoriana com o país ultrapassava os US$ 5 bilhões (Torre, Myers e Holmes, 2022).

82. Durante viagens ao Chile, ao Paraguai e ao Peru, em abril de 2019, o ex-secretário de Estado dos Estados Unidos, Mike Pompeo, alertou sobre 
as práticas de empréstimo “predatórias” e as ações “malignas ou nefastas” realizadas pela China na América Latina (Martina e Zhou, 2019). 

83. Desde 2019, seis governos considerados progressistas foram eleitos na América do Sul (Argentina, Bolívia, Peru, Chile, Colômbia e Brasil), 
em uma nova onda rosa na região. Considerando toda a América Latina, Honduras e México se somam à lista (Gonçalves, 2022).
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Investment Corporation (SPIC), enquanto o Banco da China formou parte do consórcio de finan-
ciadores do parque solar de Ituverava,84 um dos maiores da América do Sul (Albe e Phillips, 2021).

Há ainda outros mecanismos de financiamento, como o China Co-Financing Fund for Latin 
America, iniciativa criada pelo Banco do Povo da China (People’s Bank of China – PBC) e pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Esse fundo complementa recursos do BID e visa 
apoiar projetos dos setores público e privado na região voltados ao crescimento econômico susten-
tável (China..., 2013). Contando com US$ 2 bilhões de contribuição da China, o fundo financiou 
a construção das fazendas eólicas de Carapé e Colonia Arias, além do portfólio solar da chinesa Sky 
Solar,85 todos no Uruguai (Nielsen, 2013; IDB..., 2015).

Na esfera do IED, o ritmo das aquisições (brownfield) e dos novos projetos (greenfield) no setor 
hidrelétrico aparentemente se reduziu, ao mesmo tempo em que fontes eólica e solar têm ganhado 
projeção para o IED chinês em geração de energia nos últimos anos.

Entre 2019 e 2022, a capacidade eólica controlada por firmas chinesas na América Latina dobrou, 
passando de 1,6 GW para 3,2 GW. Cerca de um terço desse total correspondeu a acréscimos de 
capacidade instalada (greenfield), enquanto o restante foi resultante de operações brownfield. Durante 
o mesmo período, a capacidade solar controlada por firmas chinesas praticamente quadruplicou, 
subindo de 363 MW para cerca de 1,4 GW.86 Desse total, contudo, cerca de 1 GW correspondeu à 
aquisição de ativos existentes (brownfield).

TABELA 10
Capacidade instalada dos projetos de geração de energia eólica e solar com IED chinês na ALC, por 
modalidade de negócio e status
(Em MW)

Eólica

Modalidade IED Em operação Em construção Em planejamento Total

Greenfield    950 -    767 1.717

Brownfield 2.211 -    327 2.538

Total 3.161 - 1.094 4.255

Solar

Modalidade IED Em operação Em construção Em planejamento Total

Greenfield    188 197    199    584

Brownfield    801 208    139 1.148

Total    989 405    338 1.732

Fonte: CGPD. Disponível em: <https://www.bu.edu/cgp/>.

Os dados da CGIT também sinalizam um declínio no IED e em contratos no setor hidrelétrico, 
em paralelo ao crescimento do segmento de energias alternativas. Entre 2019 e 2021, o IED e os 
contratos com envolvimento de firmas chinesas em energia hidrelétrica somaram US$ 520 milhões, 

84. A Fazenda Solar Ituverava, na Bahia, operada pela subsidiária Enel Green Power Brasil Participações (EGPB), teve construção orçada em 
US$ 400 milhões, cofinanciados por um consórcio que incluía o Banco da China e o Santander, apoiado pela China Export & Credit Insurance 
Corporation (Sinosure) e garantido pela Enel (Maisch, 2017).

85. O BID, ao lado de recursos adicionais do Fundo de Cofinanciamento da China e o Fundo Climático do Canadá, aprovou o 
financiamento para a implantação, operação e manutenção de seis usinas solares da chinesa Sky Solar e suas respectivas conexões no país.  
Disponível em: <http://bit.ly/3JjLiRU>.

86. Inclui projetos em operação e em construção.
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apenas 8% do pico de US$ 6,44 bilhões, registrado em 2017. Em contrapartida, o montante dire-
cionado para energias alternativas somou cerca de US$ 6 bilhões ao final de 2021, aproximadamente 
o triplo do US$ 1,9 bilhão verificado ao final de 2018.87

GRÁFICO 6
IED chinês e contratos de construção obtidos por empresas chinesas em energia hidrelétrica e energias 
alternativas na América Latina (2010-2022)
(Em US$ milhões)
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Fonte: CGIT. Disponível em: <http://bit.ly/3KwK0l2>.

O IED chinês no setor hidrelétrico, em sua maioria canalizado para compra de ativos em operação 
(brownfield), cresceu especialmente entre 2016 e 2018, com nenhuma transação registrada desde 2019. 
Por sua vez, o acumulado de IED de empresas chinesas em energias alternativas triplicou desde o final 
de 2018, subindo de US$ 960 milhões para US$ 3,8 bilhões, registrados ao final de 2022. Desse total, 
é importante sublinhar que 55% ocorreu na modalidade de IED greenfield.

A participação chinesa em projetos de energia eólica e solar se distribuiu entre os mercados de Brasil, 
Chile, México, Colômbia e Argentina. A trajetória de expansão contou com o envolvimento de SOE 
e empresas privadas, em grande medida responsáveis por capitanear projetos de IED greenfield nos 
últimos anos.

Em 2019, a China General Nuclear Power (CGN), estatal ligada ao setor de energia nuclear 
na China, adquiriu da italiana Enel três usinas de energia renovável na região Nordeste do Brasil, 
incluindo duas das maiores usinas de energia solar do país (Nova Olinda, no Piauí, e Lapa, na Bahia). 
No mesmo ano, a CGN ainda comprou o portfólio eólico da brasileira Atlantic, que inclui alguns 
dos parques eólicos brasileiros mais importantes (Andreoni, 2019).

Em 2016, a SPIC adquiriu da australiana Pacific Hydro ativos em energias renováveis na Amé-
rica Latina, incluindo os parques eólicos Millennium e Vale dos Ventos, no Brasil (Tsang, 2015). 
Em parceria com a Pacific Hydro, a SPIC inaugurou em 2018 o parque eólico de Punta Sierra, 
localizado na região de Coquimbo, no Chile. O projeto, que exigiu investimentos ao redor de  

87. Ressalta-se que o IED registrado em 2020 apresentou uma queda de 77% em relação ao pico de US$ 2,7 bilhões registrado para o 
ano de 2019, enquanto o ano de 2021 apresentou um crescimento de 30% em relação ao ano anterior. É possível, por outro lado, que os 
dados da CGIT subestimem a escala do IED e dos contratos em energias alternativas, à medida que consideram apenas transações superiores 
a US$ 100 milhões. Entre 2005 e 2021, a média do IED e dos contratos em energia hidrelétrica na ALC foi de US$ 778 milhões, contra  
US$ 279 milhões das energias alternativas. Disponível em: <http://bit.ly/3KwK0l2>.
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US$ 140 milhões, contou com financiamento de bancos comerciais chineses e suprimento de 
turbinas eólicas da Xinjiang Goldwind (Chile..., 2018; First..., 2018).

Outra iniciativa que a empresa está desenvolvendo no Chile é o parque híbrido de Amolanas, 
também na região de Coquimbo, com investimentos previstos de US$ 340 milhões. O parque 
terá 199 MW de capacidade instalada, combinando 117 MW de energia eólica e 82 MW de 
solar fotovoltaica, em um sistema de geração singular que aproveita os recursos eólicos e solares 
existentes e que ainda contempla um sistema de armazenamento de energia por meio de baterias 
(Pacific..., 2022).

Em 2020, a SPIC expandiu sua presença na América Latina ao adquirir a Zuma Energía, a 
maior empresa independente de energia renovável do México. A transação tornou a companhia 
chinesa detentora de cerca de 800 MW de capacidade instalada de duas usinas solares situadas nos 
estados de Sonora e Chihuahua e dois parques eólicos localizados nos estados de Tamaulipas e Oaxaca  
(Xu e Tan, 2020).

A empresa, contudo, não foi a primeira a ingressar no setor de energias limpas no México. Em 
2016, a Envision Energy, fabricante chinesa de turbinas eólicas, estabeleceu com a mexicana Vive 
Energía a joint venture Energia Renovable de la Península, visando desenvolver os parques eólicos 
de Dzilam de Bravo e Progreso, ambos no estado de Yucatán88 (Pengfei, 2016).

Já a JinkoSolar ganhou três contratos de 180 MW para fornecer energia por meio dos parques 
solares de Cuncunul89 e San Ignacio, também em Yucatán,90 e Las Viborillas, em Jalisco. Os contratos 
foram obtidos por meio do leilão organizado em 2016 pelo Centro Nacional de Controle de Energia, 
estatal responsável pelo gerenciamento do sistema elétrico mexicano (Godoy, 2020).

Outra companhia chinesa presente no México é a Risen Energy, produtora de módulos solares 
que, em 2019, iniciou a construção de um parque solar de 117 MW na região de Durango. A 
empresa, que já se encontra envolvida em outro projeto solar de 300 MW no país, é a fornecedora 
dos painéis fotovoltaicos e a responsável pelos serviços de construção e engenharia do projeto (Ryan, 
2019; Petrova, 2019).

Na Colômbia, a Trina Solar, outra fabricante de módulos solares, ganhou 100% dos parques 
solares licitados pelo órgão responsável pelo planejamento energético do país, em 2019. Os contratos 
para a construção dos parques de San Felipe, Cartago e El Campano permitirão que a companhia 
chinesa envie milhões de painéis solares para a Colômbia nos próximos anos (IRENA, 2021; 
Gubinelli, 2019; Instituto das Américas, 2021).

As empresas chinesas também participaram dos projetos licitados no âmbito do programa Renovar, 
criado em 2016 pelo governo argentino com o objetivo de promover o uso de fontes renováveis e 
atrair investimentos nacionais e estrangeiros. A participação direta e indireta de companhias chinesas 

88. Os benefícios do parque de Dzilam de Bravo, inaugurado em 2019, vêm sendo questionados pelas comunidades locais. De acordo com 
Escalante (2021), a energia produzida pela instalação tem favorecido apenas grupos privados, principais clientes do projeto, enquanto a 
população local tem convivido com a permanência dos altos custos de eletricidade, além de perturbações relativas ao funcionamento do projeto.

89. Godoy (2020) relata que os moradores de Cuncunul e de Valladolid processaram a companhia chinesa JinkoSolar por violar o direito à 
consulta prévia por comunidades indígenas.  

90. O governo de Yucatán informou que o estado investiu US$ 22 bilhões para o desenvolvimento de usinas eólicas e solares, que se encontram 
em fase de desenvolvimento (Escalante, 2021).
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em unidades eólicas e solares nas duas primeiras rodadas de licitação foi de 29%,91 seguida por com-
panhias espanholas e outras dezesseis firmas argentinas e de outros países (Rubio e Jáuregui, 2022).

A Envision Energy ganhou contratos para desenvolver os parques eólicos de García del Río e 
Vientos del Secano, ambos situados na província de Buenos Aires e já inaugurados. A companhia 
chinesa ainda está envolvida na construção do parque eólico de Los Meandros (125 MW), na 
província de Neuquén, embora haja dúvida sobre a viabilidade do projeto devido a dificuldades de 
financiamento (Jáuregui, 2021; Lewkowicz, 2022).

A Xinjiang Goldwind, segunda maior fabricante mundial de turbinas eólicas, adquiriu da Isolux 
projetos eólicos que haviam sido inicialmente adjudicados para a companhia espanhola no marco 
do programa Renovar, incluindo as quatros unidades que compõem o complexo eólico de Loma 
Blanca (250 MW) e o parque eólico de Miramar (96 MW).

A PowerChina, uma das maiores construtoras no setor de energia da ALC,92 foi contratada na 
modalidade EPC para desenvolver todas as unidades da Xinjiang Goldwind. Da mesma forma, a 
Canadian Solar, proprietária do parque solar de Cafayete, na província de Salta, usou serviços da 
PowerChina para construir o projeto, inaugurado em 2019 (Rubio e Jáuregui, 2022; Lewkowicz, 
2022; Ungaretti, 2022).

Ao lado da Shanghai Electric, a PowerChina também foi contratada para os serviços EPC do 
já mencionado parque solar de Caucharí, que ainda contou com o provimento de painéis solares 
da chinesa Talesun. O projeto, adjudicado pela empresa local Jujuy Energía y Minería Sociedad del 
Estado (Jemse), encontra-se em funcionamento desde setembro de 2020 e produz energia suficiente 
para abastecer 70% do consumo atual da província de Jujuy (Ortiz, 2021).

Ainda no segmento fotovoltaico, a JinkoSolar construiu o parque solar de Iglesia-Guañizuli, 
na província de San Juan. O projeto exigiu investimentos de US$ 104 milhões e foi financiado em 
parte por recursos da BID Invest. A central fotovoltaica, inaugurada em 2019, é composta por mais 
de 287 mil painéis solares providos pela companhia chinesa e gera energia elétrica para mais de  
60 mil residências (Argentina, 2019; Medinilla, 2021; Molina, 2019).

Os exemplos descritos ilustram que as empresas chinesas se encontram envolvidas em transações 
envolvendo energias limpas na ALC, seja por meio da aquisição de ativos existentes, da participação 
ativa em processos públicos de licitação ou da exportação de serviços de construção e engenharia. 
A presença chinesa ainda engloba o provimento de tecnologias nativas e insumos a baixo custo, em 
particular de painéis solares, mesmo para unidades construídas por companhias de outras naciona-
lidades (Ugarteche e León, 2022).

A despeito do desafio de identificar tendências em um cenário cambiante e marcado por transi-
ções, há indícios de que a afluência de capital chinês no setor de geração de energia na ALC reflete, 
de forma ainda incipiente, as políticas de desenvolvimento impulsionadas pelo país asiático na esfera 
doméstica e crescentemente incorporadas em suas ações internacionais de cooperação e investimento.

91. Nas duas primeiras rodadas, 97% dos projetos concedidos foram para energia eólica e solar, enquanto os 3% restantes se distribuíram 
entre pequenas centrais hidrelétricas e usinas de biogás e biomassa. Foram três rodadas de licitação (1, 1.5 e 2), embora não tenha sido 
identificado o envolvimento de firmas chinesas na última rodada do programa (Jáuregui, 2021; Ungaretti, 2022).

92. Na América do Sul e na América Central, a PowerChina tem 57 projetos em construção, avaliados em quase US$ 10 bilhões (Albe e 
Phillips, 2021).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 35 | Jan./Abr. 202352
Financiamentos Chineses de Projetos de Energias Renováveis na América Latina: uma análise à luz dos desafios das mudanças climáticas

O IED em energias eólica e solar realizado por firmas chinesas se soma às novas diretivas para 
as entidades de financiamento, cuja atuação recente na região sugere, além de uma diversificação 
dos atores e das modalidades de empréstimo, uma crescente preferência por projetos menores, 
sustentáveis e de “alta qualidade”, em contraste com o suporte para empreendimentos de grande 
porte e com riscos socioambientais elevados.

A China pode contribuir com o equacionamento de vulnerabilidades e imperativos de transição 
energética dos países da região, seja pelo provimento de financiamento e exportação de serviços e 
tecnologias, havendo ainda a possibilidade de construção de parcerias que vislumbrem o comparti-
lhamento de expertises, ou por meio de transferência de tecnologias e conhecimento. Há, portanto, 
complementaridades a serem exploradas entre a China e a ALC, que exibe um valioso potencial 
eólico e solar, embora o seu aproveitamento também dependa de investimentos em transmissão, 
armazenamento e distribuição de energia nos países e entre eles (CEPAL, 2018, p. 63).

Enquanto a China continua a aperfeiçoar sua própria governança para empréstimos e IED, é 
crucial que os países anfitriões “continuem a desenvolver e fortalecer suas próprias estruturas regula-
tórias, de acordo com suas estratégias individuais de desenvolvimento sustentável” (Ray, 2023, p. 13). 
Nesse sentido, cabe estabelecer políticas e estratégias consistentes e construir mecanismos eficientes 
que possibilitem atrair e qualificar o perfil do IED e dos financiamentos chineses, permitindo a sua 
canalização em trajetórias de desenvolvimento de baixo carbono.

O direcionamento do IED dos financiamentos chineses é um processo que se caracteriza por 
ser também responsivo à demanda (Bhandary et al., 2022), reservando à agência dos países da região 
um papel central no futuro da cooperação energética e financeira. Sendo assim, é preciso construir 
não somente arranjos de cooperação e estruturas regulatórias para o desenvolvimento de energias 
limpas e renováveis, mas também reforçar os regramentos socioambientais e o seu monitoramento 
e supervisão.

As potencialidades, interesses e possíveis contribuições chinesas na trajetória de descarbonização 
e desenvolvimento sustentável da ALC ainda envolvem outras esferas que escapam do escopo deste 
estudo, mas que merecem futuras investigações.

Entre elas, é possível mencionar o desenvolvimento de projetos por meio de outras fontes de 
energia limpa, como biomassa e hidrogênio verde, bem como a liderança chinesa em outras tecno-
logias fulcrais à transição energética, como veículos de baixa emissão e sistemas de armazenamento 
e transmissão de energia. A construção de novas redes de produção, comércio e investimentos em 
commodities cruciais para energias renováveis,93 em particular o lítio,94 também aparece como temática 
fundamental, envolvendo inclusive contornos geopolíticos relevantes (Feliba, 2022).

93. A ALC tradicionalmente se colocou como fornecedora de matérias-primas para a China, com destaque para soja, petróleo, cobre e ferro. 
Mais recentemente, têm crescido as trocas comerciais e o IED chinês em commodities centrais para o desenvolvimento de energias renováveis, 
incluindo lítio, bauxita, alumina e outros minerais, como molibdênio e nióbio. À medida que se acelera a transição global para energias 
renováveis e economias de baixo carbono, a ALC se posiciona para se tornar parte integrante das cadeias de fornecimento de energia verde 
(Albright, Ray e Liu, 2022).

94. O lítio se destaca por ser um componente essencial em tecnologias centrais para a transição energética, sendo útil na indústria de veículos 
elétricos e na transmissão e armazenamento de energia renovável por meio de baterias de íon-lítio. As maiores reservas globais estão nos 
países que conformam o chamado triângulo do lítio – Argentina, Bolívia e Chile –, com Brasil, Peru e México também possuindo depósitos 
em seus próprios territórios. As mineradoras chinesas já vêm operando em projetos no Chile, na Bolívia e na Argentina, como no caso do 
investimento direto da Ganfeng Lithium no projeto de Caucharí-Olaroz (Albright, Ray e Liu, 2022; Vásquez, 2020; Delgado, 2021).  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os esforços de sistematização empreendidos neste texto apresentam uma visão integrada e abrangente a 
respeito de elementos que contribuem para a evolução do papel da China no enfrentamento aos desafios 
impostos pela crise climática aos ecossistemas, sistemas humanos e biodiversidade. Destaca-se, nesse 
sentido, a participação ativa e engajada da China nas negociações multilaterais do clima, a liderança 
do país em termos de transição energética e as suas contribuições como financiador de projetos verdes 
e de baixo impacto ambiental ou de tecnologias de baixo carbono.

A validade e a relevância deste estudo se vinculam aos diversos fatores que reservam à China a posição 
de participante crucial nas ações de adaptação e mitigação necessárias para atingir a meta de limitar em 
até 1,5 ºC a elevação da temperatura do planeta em relação ao patamar pré-industrial. Recorda-se que 
o país asiático é o maior emissor de GEE, ao mesmo tempo em que domina expertises em tecnologias 
fundamentais à transição energética e controla mecanismos que o credenciam à condição de uma 
das principais fontes de financiamento para o desenvolvimento internacional.

Optou-se por utilizar o conceito e diagnóstico de Antropoceno como abordagem teórica e 
conceitual para investigar o contexto sistêmico ou o panorama no qual as políticas climáticas desen-
volvidas pela China estão inseridas. Segundo essa abordagem, as modificações sem precedentes nos 
indicadores biogeoquímicos em curto espaço de tempo são atribuídas a fatores antropogênicos, ou 
seja, da ação e intervenção humana em grande escala no meio ambiente. O conteúdo universalizante 
do Antropoceno, contudo, não inclui em suas considerações a gênese sociogênica das mudanças 
climáticas, em particular as desigualdades das contribuições em termos de emissões acumuladas, 
historicamente protagonizadas pelo processo de modernização e industrialização dependente de 
combustíveis fósseis e liderado pelas nações ocidentais.

Notavelmente, no campo político e das negociações internacionais, ocorreu o transbordamento 
do debate sobre o Antropoceno e a ponderação sobre as participações diferenciadas entre países de-
senvolvidos e em desenvolvimento para a intensificação das mudanças climáticas. Desde a criação da 
UNFCCC, em 1992, a posição internacional da China na governança climática tradicionalmente se 
caracterizou pela defesa intransigente do princípio de CBDR, alicerçado justamente no entendimen-
to de que os países desenvolvidos, por conta de suas emissões históricas de GEE e suas respectivas 
capacidades tecnológicas e financeiras, deveriam liderar os esforços de adaptação e mitigação das 
mudanças climáticas.

A caminho de Paris, a China transitou de uma postura vista como obstrucionista a uma lide-
rança propositiva, capaz de avançar pautas de interesse das economias emergentes sem inviabilizar 
as negociações. A mudança no perfil da atuação da diplomacia climática chinesa foi motivada por 
um conjunto de interesses, incluindo a oportunidade estratégica de rebalancear seu regime de cres-
cimento, tracionado pela inovação em segmentos tecnológicos específicos.

A China tem liderado os investimentos em manufatura, tecnologia e geração de energia a par-
tir de fontes renováveis, em particular eólica e solar, e desponta atualmente na liderança global em 
termos de capacidade de geração elétrica renovável, proporcionando às empresas chinesas posições 
globalmente competitivas na manufatura e na exportação de painéis fotovoltaicos e turbinas eólicas, 
entre outras tecnologias, como sistemas de transmissão e armazenamento e veículos elétricos.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 35 | Jan./Abr. 202354
Financiamentos Chineses de Projetos de Energias Renováveis na América Latina: uma análise à luz dos desafios das mudanças climáticas

Os avanços atingidos pela China na trajetória de descarbonização de sua matriz energética, ainda 
largamente dependente da queima do carvão, se alinham ao marco proposto pela civilização ecológica, ou 
ecocivilização, visão política abrangente que tem sido elevada a um patamar central na agenda política e 
econômica da China. A díade essencial que confere legitimidade à ecocivilização e que é frequentemente 
enfatizada nos planos e discursos oficiais sobre o assunto é a sustentabilidade, representada pela descarbo-
nização da economia, sempre acompanhada e orientada pelo imperativo do desenvolvimento econômico.

Nos últimos anos, os postulados da ecocivilização encontraram ressonância nas mais recentes diretivas 
lançadas pelo governo chinês para atuação global de suas empresas e entidades de financiamento, centradas 
na elevação dos padrões socioambientais de seus projetos de IED e de financiamentos internacionais.

De fato, a China reúne capacidades técnicas e financeiras e congrega interesses que a colocam 
em condição singular para liderar o financiamento de energias renováveis em âmbito global, dada a 
posição globalmente competitiva de suas empresas e a disposição de um conjunto de mecanismos 
para financiar projetos de desenvolvimento internacional. O persistente declínio nos custos envol-
vendo a instalação de unidades de geração de energia limpa, em particular eólica e solar, e a sua 
crescente incorporação aos sistemas energéticos nacionais reforçam complementaridades e sugerem 
a possibilidade de a China contribuir ativamente para a transição energética global e o atingimento 
de NDCs de países em desenvolvimento.

Nesse sentido, constatou-se que o movimento de “esverdeamento” dos capitais chineses é bas-
tante recente, embora perceptível, e revela implicações embrionárias das diretrizes anunciadas pelo 
governo do país nos últimos anos.

Por um lado, a China tem buscado refazer a sua imagem de principal financiador de usinas de 
carvão no exterior, manifestado tanto no anúncio do presidente Xi Jinping a respeito do fim da cons-
trução de novas instalações no exterior quanto no cenário prospectivo que sinaliza um declínio relativo 
da capacidade de geração a partir do carvão financiada por entidades chinesas. Por outro, tem cresci-
do o engajamento chinês no financiamento de fazendas eólicas e parques solares no exterior, em um 
movimento impulsionado pelo IED de empresas chinesas, muitas das quais de propriedade privada.

Há, contudo, incertezas e desafios relevantes, associados, sobretudo, à atuação global dos bancos 
financiadores de políticas públicas, que não desembolsaram empréstimos ao setor de energia em 
2021, e ao seu portfólio intensivo em emissões, responsável por dois terços da capacidade de usinas 
de carvão patrocinada por capitais chineses ao longo do século XXI. Os bancos comerciais chineses 
e as entidades multilaterais com envolvimento chinês, como o AIIB e o NDB, podem contribuir 
para diversificar as fontes de financiamento e agregar esforços no desenvolvimento de projetos em 
energias limpas e renováveis, especialmente nos países em desenvolvimento.

Em termos de distribuição regional, a América Latina se situa numa posição menos adversa que 
os países asiáticos, por exemplo, que são responsáveis por 70% das estimativas de emissões anuais 
vinculadas às unidades de geração financiadas por empresas e bancos chineses. A região contabiliza 
uma fração mínima das emissões derivadas de unidades patrocinadas por capitais chineses, ao mesmo 
tempo em que concentra, em termos relativos, a maior porcentagem de projetos de geração a partir 
de fontes limpas.

Os interesses chineses na ALC gradualmente se diversificaram para além do comércio e da 
obtenção de recursos energéticos, minerais e agrícolas, com consequências diretas para o perfil de 
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seus investimentos diretos e financiamentos na região. A crescente relevância do setor de eletricidade 
constituiu uma das facetas dessa complexificação da presença chinesa no subcontinente, incluindo 
o segmento de geração de energia, que passou a ser destino de IED de empresas chinesas e de finan-
ciamentos por parte do CDB e do Chexim.

Em termos agregados, a energia hidrelétrica corresponde a 62% da capacidade financiada por 
capitais chineses na ALC desde o ano 2000, embora os contornos mais recentes desse engajamento 
sinalizem um declínio relativo dos projetos hidrelétricos e uma crescente importância das energias 
eólica e solar. A dinâmica é suscitada por diversos fatores, incluindo a priorização recente dos finan-
ciadores chineses por projetos de menor magnitude e orientados por uma perspectiva sustentável, 
tanto ambiental quanto financeira.

As controvérsias socioambientais experienciadas no desenvolvimento de grandes projetos hi-
drelétricos na região e o êxito de empreendimentos como o parque solar de Caucharí possivelmente 
servem como substrato para a construção de novos caminhos da cooperação internacional para o 
desenvolvimento da China na América Latina. Nesse contexto, espera-se maior diversidade de atores 
financeiros e de modalidades de financiamento, incluindo bancos comerciais e operações de cofinan-
ciamento, cujos desdobramentos podem favorecer a implementação de projetos em energias limpas.

Em termos evolutivos, constatou-se um declínio da capacidade hidrelétrica financiada por 
entidades chinesas na ALC, bem como uma queda nos montantes de IED e de contratos nos últimos 
anos. Em contrapartida, as fontes eólica e solar têm se tornado objetos recentes de IED de firmas 
chinesas em geração de energia. O envolvimento chinês no setor de energia limpa na ALC contou 
com a participação tanto de SOEs quanto de companhias privadas e se distribuiu em diferentes 
mercados da região, ocorrendo por meio de aquisições, da participação ativa em processos de licitação, 
da prestação de serviços de construção e engenharia e do provimento de insumos e tecnologias.

A China, portanto, inaugurou recentemente uma nova etapa em sua trajetória no enfrentamento 
das mudanças climáticas, alinhada com suas crescentes capacidades e responsabilidades de potência 
tecnológica e financeira em ascensão. Sendo um dos principais investidores, financiadores e constru-
tores de infraestrutura em escala global, o país asiático busca agregar em suas práticas de cooperação 
para o desenvolvimento internacional os princípios de desenvolvimento verde e de baixo carbono 
presentes nos postulados da civilização ecológica, com repercussões ainda embrionárias e de difícil 
mensurabilidade e que merecem futuros estudos para acompanhar as suas contínuas implicações.
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